
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL DA 7ª  VARA FEDERAL CRIMINAL DA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

Referência: Autos nº 0500625-41.2019.4.02.5101 (medidas cautelares)

Outras referências: 
Autos nº 0507310-98.2018.4.02.5101 (Ação Penal - Operação SOS)
Autos nº 0507038-07.2018.4.02.5101 (Medidas Cautelares - Operação SOS)
Autos nº 0017398-58.2018.4.02.5101 (Afastamento de sigilo telefônico - SITTEL nº 02895)
Autos nº 0500717-19.2019.4.02.5101 (anexos do acordo de Ricardo Brasil, Manoel Brasil e
Edson Giorno)

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos procuradores da República

signatários,  vem,  por  meio  desta,  expor  e  requerer  o  que  segue  a  respeito  dos  fatos

narrados abaixo. 

1. DA CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS E DA COMPETÊNCIA DA 7ª VARA FEDERAL 

CRIMINAL POR PREVENÇÃO:

A presente medida cautelar é desdobramento da Operação SOS (autos

nº  0507038-07.2018.4.02.5101),  que  apurou,  em  síntese,  que  o  esquema  criminoso

instituído  pelo  ex-Governador  SÉRGIO  CABRAL,  o  ex-Secretário  de  Saúde  SÉRGIO

CORTES e os empresários MIGUEL ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA na área da saúde

também se estendeu para os contratos de gestão firmados com a Organização Social Pró-

Saúde, que administrou diversos hospitais no Estado do Rio de Janeiro a partir do ano de

2013, chegando a gerir cerca de R$ 1 bilhão apenas no ano de 2014.

Segundo apurado, a condição para o ingresso da organização social no

Estado do Rio de Janeiro foi através do recolhimento de 10% dos contratos da Pró-Saúde
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com os seus fornecedores, valores entregues aos empresários MIGUEL ISKIN e GUSTAVO

ESTELLITA para custear o pagamento de propina a agentes públicos, dentre os quais, o ex-

Secretário de Saúde SERGIO CÔRTES e o ex-Governador SÉRGIO CABRAL, esquema

que resultou em prejuízo aos cofres públicos na ordem aproximada de R$ 90 milhões.

Além  disso,  para  possibilitar  o  pagamento  de  valores  não

contabilizados,  os  gestores  da  Pró-Saúde  à  época,  dentre  eles,  RICARDO  BRASIL

CORREA e MANOEL VICENTE BRASIL, instituíram esquema de geração de “caixa 2” na

sede da Pró-Saúde,  com o superfaturamento de contratos, custeados,  em grande parte,

pelos repasses feitos pelo Estado do Rio de Janeiro, os quais constituíam cerca de 50% do

faturamento nacional da organização social (que saltou de aproximadamente R$750 milhões

em 2013, passando por R$1 bilhão em 2014 e chegando a R$1,5 bilhão em 2015). 

Graficamente o esquema pode ser assim sintetizado:
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Os recursos utilizados para pagamentos ilícitos no interesse da Pró-

Saúde no ano de 2014, portanto, são decorrentes de desvios de verbas em grande parte

oriundas dos cofres do Estado do Rio de Janeiro, desvios esses realizados pelo conjunto de

agentes  denunciados  por  organização  criminosa  nos  autos  da  ação  penal  nº  0507310-

98.2018.4.02.5101. 

RICARDO  BRASIL  e  MANOEL  BRASIL  atuaram  como  gestores  da

sede da Pró-Saúde à época dos fatos, ordenando que os funcionários da entidade no Rio de

Janeiro  atendessem  a  todas  as  demandas  de  MIGUEL  ISKIN e  de  seus  funcionários.

Receberam,  por  intermédio  das pessoas  jurídicas  ADITUS,  POLISOLUTIONS e CANAL

DAS COMPRAS mais  de R$ 30 milhões  desviados  dos  cofres  da  Pró-Saúde,  recursos

majoritariamente oriundos do orçamento do Estado do Rio de Janeiro.

Nesse contexto,  a referida ação penal  imputou a RICARDO BRASIL

CORREA e MANOEL VICENTE BRASIL, dentre outros, os crimes de peculato, lavagem de

dinheiro e organização criminosa,  em razão de desvios de verbas do Estado do Rio de

Janeiro destinadas à Organização Social Pró-Saúde, no âmbito da organização criminosa

que  se  instalou  na  administração  pública  estadual  fluminense  nos  mandatos  do  ex-

Governador SÉRGIO CABRAL.

1.2. DA COLABORAÇÃO DE MANOEL VICENTE BRASIL CORREA, RICARDO BRASIL

CORREA e EDSON CRIVEL GIORNO:

Após a deflagração da Operação SOS, o Ministério Público Federal foi

procurado  pela  defesas  de  MANOEL  VICENTE  BRASIL  CORREA,  RICARDO  BRASIL

CORREA e EDSON CRIVEL GIORNO que externou a intenção de firmar um acordo de

colaboração premiada.

De  início,  os  pretensos  colaboradores  trouxeram  relatos  sobre  fatos

ilícitos  envolvendo  o  então  Ministro  de  Estado  ALEXANDRE  BALDY e  outros,

especialmente relacionados a pagamentos de propina realizados pela Pró-Saúde, e também

pela empresa VERTUDE em razão de contratos com a Junta Comercial do Estado de Goiás
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- JUCEG e a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA. Por esta razão as tratativas tiveram

início junto à Procuradoria-Geral da República.

Foram então pleiteadas algumas medidas cautelares probatórias com

base em termo preliminar  de acordo de colaboração  premiada,  com o intuito  de colher

provas a respeito de condutas delituosas em andamento. As medidas tiveram o objetivo de

evitar  o  perecimento  de material  probatório  até  que o  acordo de colaboração  premiada

pudesse ser celebrado e homologado, bem como aprofundada a investigação acerca dos

elementos de corroboração em poder dos colaboradores.

Após  o  deferimento  das  medidas  cautelares  pleiteadas  na  inicial,  o

procedimento  administrativo  PGR  nº  1.00.000.024553/2018-30,  relativo  às  tratativas  do

acordo de colaboração premiada em comento, foi remetido a esta Força Tarefa da Lava Jato

no Rio de Janeiro,  em 21/01/2019,  ante a perda do foro por prerrogativa de função de

ALEXANDRE  BALDY,  conforme  promoção  de  declínio  de  atribuição  lavrada  pela

Procuradora-Geral da República.

A negociação prosseguiu entre as partes, com a assinatura do acordo

de colaboração premiada e a sua homologação perante o Juízo da 7ª Vara Federal Criminal

do Rio de Janeiro, nos autos nº 0500555-24.2019.4.02.5101.

No bojo do acordo, os colaboradores prestaram novos depoimentos e

apresentaram uma série de provas de corroboração, as quais, aliadas ao material probatório

já colhido nas fases anteriores das investigações desta Força Tarefa, mormente aqueles

relativos à denominada Operação SOS, e nas medidas de afastamento de sigilos bancário,

fiscal,  telemático  e  telefônico  em  relação  aos  investigados,  justificam  as  cautelares

requeridas no presente momento, conforme se demonstrará a seguir.

Veja-se que, conforme já consignado na manifestação da Procuradoria-

Geral  da  República  e  na  decisão  proferida  pelo  Relator  do  caso  no  Supremo  Tribunal

Federal, Min. Celso de Mello, existe manifesta conexão intersubjetiva e probatória entre os
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fatos  narrados  nestes  autos  e  aqueles  em  processamento  na  ação  penal  nº  0507310-

98.2018.4.02.5101, decorrente da denominada Operação SOS.

Como  já  mencionado,  os  pagamentos  de  vantagens  indevidas  em

benefício de ALEXANDRE BALDY no ano de 2014, em contrapartida à sua atuação para a

liberação de valores para a Pró-Saúde, possuem origem diretamente relacionada às verbas

desviadas da saúde pública no Estado do Rio de Janeiro,  tendo sido ajustados por ex-

gestores da organização social já denunciados na ação penal supramencionada, os quais

agiam com repartição de tarefas dentro da estruturada organização criminosa em comento.

Além disso, vale ressaltar que este Juízo da 7ª Vara Federal Criminal

homologou, em 15/03/2019, os termos do acordo de colaboração premiada firmado entre o

MPF e MANOEL BRASIL, RICARDO BRASIL e EDSON GIORNO, nos autos nº 0500555-

24.2019.4.02.5101.

Assim, resta fixada a competência dessa 7ª Vara Federal Criminal do

Rio de Janeiro,  tendo em vista a conexão destes autos com a ação penal  nº 0507310-

98.2018.4.02.5101  (Operação  SOS),  bem  como  com  as  Operações  Fatura  Exposta,

Eficiência e Calicute.

Outrossim, passa-se a expor os fatos e provas consolidados no atual

estágio das investigações a respeito dos possíveis crimes de peculato, corrupção ativa e

passiva, lavagem de dinheiro e organização criminosa que envolvem os colaboradores e

ALEXANDRE  BALDY,  RODRIGO  DIAS,  RAFAEL  LOUSA,  GUILHERME  NETTO,

CARLOS AUGUSTO BRANDÃO e  IZÍDIO FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR,  além de

outros agentes ainda a serem identificados.

2. DOS FATOS CRIMINOSOS ENVOLVENDO A PRÓ-SAÚDE E ALEXANDRE BALDY

Conforme relatado na Operação SOS, a Organização Social Pró-Saúde

ingressou na administração de hospitais estaduais no Estado do Rio de Janeiro ao final de
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2012 e início  de 2013,  época em que seus gestores aderiram à organização  criminosa

liderada  pelo  ex-Governador  SÉRGIO  CABRAL,  mediante  ajuste  com  os  empresários

MIGUEL ISKIN e GUSTAVO ESTELLITA e o então Secretário de Saúde SÉRGIO CÔRTES.

O  ingresso  da  organização  social  Pró-Saúde  no  Estado  do  Rio  de

Janeiro operou-se através do pagamento de propina a agentes públicos, dentre os quais, o

ex-Secretário  de  Saúde  SERGIO  CORTES  e  o  ex-Governador  SÉRGIO  CABRAL.  A

propina, equivalente a 10% dos contratos da OS com os seus fornecedores, era entregue

aos  empresários  MIGUEL  ISKIN  e  GUSTAVO  ESTELLITA,  que  controlavam  todo  o

esquema.

MIGUEL ISKIN tinha influência tanto sobre o orçamento e a liberação de

recursos pela Secretaria de Saúde quanto sobre as contratações pela Pró-Saúde, indicando

empresas  e  fornecendo  toda  a  documentação  necessária,  como cotações  de  preços  e

propostas  fraudadas,  para  instruir  o  procedimento  de  contratação.  Em  contrapartida,

MIGUEL ISKIN cobrava a devolução de 10% sobre o valor dos contratos dos fornecedores

da organização social,  distribuídos entre os demais membros da organização criminosa,

como SERGIO CÔRTES e SÉRGIO CABRAL.

O  esquema  foi  idealizado  de  forma  a  dificultar  ao  máximo  o

rastreamento do dinheiro pelos órgãos de controle: as quantias eram exigidas diretamente

de cada fornecedor, portanto, os recursos para pagamentos ilícitos não precisavam sair das

contas  da  Pró-Saúde.  Em  outros  termos,  a  organização  social  funcionava  como

intermediária para que os recursos da Secretaria Estadual de Saúde fossem desviados para

MIGUEL ISKIN.

Além  do  esquema  com  MIGUEL  ISKIN  e  SERGIO  CÔRTES,  as

investigações  também  revelaram  que  os  gestores  da  entidade  à  época,  dentre  eles,

RICARDO e MANOEL BRASIL, firmaram contratos da entidade com empresas das quais

eram  sócios,  para  possibilitar  o  pagamento  de  valores  não  contabilizados,  obtendo

vantagens indevidas no valor de R$ 30 milhões entre os anos de 2012 e 2014,  custeados,
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em grande parte, pelos repasses feitos pelo Estado do Rio de Janeiro, os quais constituíam

cerca de 50% do faturamento nacional da organização social.

Dentre os agentes públicos beneficiados com os desvios do dinheiro

público repassado à OS Pró-Saúde, figura ALEXANDRE BALDY, o qual, no ano de 2014,

quando Secretário de Comércio licenciado do Estado de Goiás, beneficiou-se do desvio de

R$ 500.000,00 em espécie,  de verba pública  repassada aos cofres da Pró-Saúde,  para

interceder  em favor  da  organização  social  em relação  aos  pagamentos  do  contrato  de

gestão do Hospital HURSO, em Goiânia/GO.

Na época,  os colaboradores  RICARDO BRASIL  e MANOEL BRASIL

eram executivos que haviam sido contratados pela Pró-Saúde para modernizar a gestão da

instituição, sendo que o primeiro passou a integrar o Conselho da Pró-Saúde, responsável

pelas  decisões  gerenciais  e  a  administração  propriamente  dita.  Já  EDSON  GIORNO

também trabalhou na Pró-Saúde no mesmo período, sendo responsável por levantar novas

oportunidades  de  atuação  para  a  instituição,  bem  como  pela  busca  de  soluções  de

problemas relacionados aos contratos firmados.

Um  dos  hospitais  administrados  pela  Pró-Saúde  era  o  Hospital  de

Urgência da Região Sudoeste Dr. Albanir Faleiros Machado (HURSO), que é uma Unidade

da Secretaria de Estado de Saúde de Goiás, mas que foi administrado pela Pró-Saúde entre

2010 e 2017.

Conforme exposto em seus anexos1 e detalhado pelos colaboradores

nos  depoimentos  que  prestaram  no  Ministério  Público  Federal,  a  sistemática  delitiva

envolvendo ALEXANDRE BALDY iniciou-se a partir de uma relação de amizade que este

desenvolveu com o colaborador  EDSON GIORNO, por intermédio do amigo em comum

RODRIGO DIAS.

Segundo depoimento prestado pelo colaborador RICARDO BRASIL, ex-

gestor da Pró-Saúde, ao longo da execução do contrato de gestão do HURSO, a Pró-Saúde

1 Anexo nº 17 do colaborador RICARDO BRASIL – ALEXANDRE BALDY / RODRIGO DIAS e Anexo nº 1 do 
colaborador EDSON GIORNO.
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enfrentou  algumas  dificuldades  para  receber  os  pagamentos  devidos  pelos  serviços

prestados. 

Ciente  da  situação  e  da  proximidade  de  EDSON  GIORNO  com

RODRIGO  DIAS,  primo  de  ALEXANDRE  BALDY,  na  época  Secretário  de  Indústria  e

Comércio do Estado de Goiás, RICARDO BRASIL e WANESSA PORTUGAL, executivos da

Pró-Saúde, pediram a EDSON GIORNO para intermediar a resolução do problema por meio

da referida autoridade.

EDSON GIORNO, então, contactou RODRIGO DIAS, que o aproximou

de ALEXANDRE BALDY, na ocasião afastado da Secretária de Estado mencionada, pois

concorria nas eleições ao cargo de Deputado Federal.

Em seguida,  foi  agendada uma reunião em São Paulo,  no Shopping

Cidade Jardim, que contou com a participação de RICARDO BRASIL, EDSON GIORNO,

DANILO (Diretor de Operação da Pró-Saúde), RODRIGO DIAS e ALEXANDRE BALDY. Na

ocasião,  discutiu-se  a  situação  dos  pagamentos  em  atraso  e,  durante  a  conversa,

ALEXANDRE BALDY informou sua proximidade com o Governador MARCONI PERILLO.

Posteriormente,  uma  segunda  reunião  foi  realizada,  desta  vez  na

residência  de  ALEXANDRE  BALDY em  Goiânia  –  GO,  durante  a  qual  acertou-se  o

pagamento  de  R$  500  mil  para  ALEXANDRE  BALDY,  que  o  requisitou  como  doação

extraoficial  para sua campanha ao cargo de Deputado  Federal  e  em contrapartida ao

auxílio prestado para a regularização dos pagamentos da Pró-Saúde.

A  demanda  foi  levada  ao  Conselho  da  Pró-Saúde,  constituído  por

WANESSA PORTUGAL,  WAGNER PORTUGAL e RICARDO BRASIL,  que concordaram

com o pagamento. Da reunião participou MANOEL BRASIL, que foi um dos responsáveis

pela operacionalização do pagamento. Foi neste instante que MANOEL BRASIL ouviu falar

de ALEXANDRE BALDY e de sua atuação em favor da Pró-Saúde.
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Portanto,  conforme  o  relato  do  colaborador  RICARDO  BRASIL,  em

síntese,  RODRIGO DIAS, que já era amigo de EDSON GIORNO (à época funcionário da

Pró-Saúde) apresentou ALEXANDRE BALDY como alguém que poderia ajudar a resolver

aquela situação financeira, em troca do recebimento de R$ 500.000,00 em espécie, os quais

seriam supostamente utilizados em sua campanha a Deputado Federal no ano de 2014

(DOC. 01):

QUE trabalhou na Pró-Saúde como executivo em um contrato de consultoria;
QUE foi contratado para modernizar a gestão da instituição; QUE conheceu
ALEXANDRE BALDY em 2014,  antes da eleição,  quando o declarante
estava preocupado com os atrasos de recebimento do hospital HURSO
em Goiás,  na  época administrado pela  Pró-Saúde;  QUE diante  desta
situação o declarante procurou RODRIGO DIAS; QUE RODRIGO DIAS
era  conhecido  de  EDSON  GIORNO,  que  havia  sido  contratado  para
auxiliar  na  prospecção  de  novos  negócios;  QUE  RODRIGO  DIAS
apresentou  ALEXANDRE  BALDY  como  alguém que  poderia  ajudar  a
resolver  os  problemas  do  hospital  em  Goiás,  em  troca  de  apoio
financeiro para a sua campanha eleitoral; QUE ALEXANDRE BALDY era
do grupo político de MARCONI PERILLO, de quem já havia sido Secretário
de  Governo,  e  naquela  época  havia  se  lançado  candidato  a  Deputado
Federal; QUE além dessa possibilidade de ajuda nos problemas do hospital
HURSO,  em  razão  da  sua  influência  no  Governo  do  Estado  de  Goiás,
ALEXANDRE  BALDY  também  era  visto  como  alguém  que  poderia
futuramente auxiliar  na prospecção de novos negócios;  QUE foi realizada
uma primeira reunião no Shopping Cidade Jardim em São Paulo, QUE
estavam  presentes  nesta  reunião  o  declarante,  RODRIGO  DIAS,
ALEXANDRE BALDY, EDSON GIORNO e, salvo engano, o então diretor
operacional  da  Pró-Saúde  DANILO  OLIVEIRA;  QUE  nesta  ocasião
ALEXANDRE BALDY e RODRIGO DIAS solicitaram uma quantia para a
campanha do primeiro; QUE ALEXANDRE BALDY estava convicto de que
ganharia a eleição e se comprometeu a ajudar a Pró-Saúde no Estado de
Goiás e também em outros negócios,  em sua atuação em Brasília;  QUE,
posteriormente, foi realizada outra reunião, dessa vez em Goiânia, salvo
engano no apartamento de ALEXANDRE BALDY,  sem a presença do
declarante, mas com a presença de PAULO CAMARA, EDSON GIORNO e
ALEXANDRE BALDY, ocasião na qual ficou confirmado que a Pró-Saúde
arcaria com a quantia solicitada de R$ 500.000,00; QUE PAULO CAMARA
esteve  presente  com  poder  de  decisão  em  nome da  Pró-Saúde;  QUE a
decisão de efetivamente aceitar  esse pagamento somente foi  tomada
após  a  certificação  de  que  ALEXANDRE  BALDY  efetivamente  tinha
influência em Goiás e poderia também ajudar em outros locais após sua
eleição como deputado federal; QUE foi realizada uma reunião interna
na PróSaúde para bater o martelo, na qual estavam presentes, além do
declarante,  seu  pai  MANOEL  BRASIL,  PADRE  WAGNER,  WANESSA
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PORTUGAL, RICARDO SALVADOR e PAULO CAMARA; QUE CARLOS
GIRALDES ficou responsável por operacionalizar a parte financeira dos
pagamentos e EDSON GIORNO ficou responsável pelas entregas; QUE o
dinheiro foi  gerado através de caixa 2 de fornecedores; QUE também
houve  saques  diretos  da  conta  da instituição;  QUE acredita  que  também
houve  pagamentos  de  despesas  de  ALEXANDRE  BALDY  diretamente
através da conta da Pró-Saúde, misturadas com as despesas da instituição;
QUE as entregas de dinheiro em espécie eram feitas por EDSON GIORNO,
que levava até Goiânia, e entregava quantias que giravam em torno de R$
80.000,00 a R$ 100.000,00 por vez, pessoalmente a ALEXANDRE BALDY ou
a RODRIGO DIAS; QUE as despesas de passagem, hospedagem etc eram
todas  arcadas  pela  Pró-Saúde;  QUE  RODRIGO  DIAS  atuou  como  um
intermediário na negociação e nos recebimentos das quantias;  QUE a
ideia de que os pagamentos fossem “por fora” veio de RODRIGO DIAS e
ALEXANDRE  BALDY;  QUE  CARLOS  GIRALDES  era  quem  fazia  o
controle das quantias pagas;  QUE ALEXANDRE BALDY efetivamente foi
eleito deputado federal; QUE em outubro de 2014 o declarante deixou a Pró-
Saúde, assim como seu pai MANOEL BRASIL; QUE poucos meses depois
EDSON GIORNO também saiu da instituição;

No mesmo sentido é o relato do colaborador MANOEL BRASIL (DOC.

01), o qual muito embora não tenha participado das tratativas com ALEXANDRE BALDY,

integrava o conselho de administração da Pró-Saúde e participou da decisão da entidade

em realizar  os  pagamentos  ilícitos,  bem como acompanhava,  com o  Diretor  Financeiro

CARLOS GIRALDES, a geração do caixa 2 e os pagamentos realizados:

QUE o declarante foi chamado pelo seu filho RICARDO BRASIL para auxiliar
na gestão da ADITUS dentro da PRÓ-SAÚDE; QUE o declarante toinha a
função de implantar  políticas  administrativas,  de modificações  da gestão;
QUE iniciaram com a consultoria no ano de 2012, com um levantamento da
situação financeira da PRÓ-SAÚDE; QUE no ano de 2013 foi implantada uma
nova presidência estatutária na entidade; QUE a partir de então começaram a
implementar essas políticas macro e decisões da diretoria,  acompanhando
essas  implementações  junto  aos  diretores  executivos;  QUE  o  declarante
participava de muitas reuniões do chamado “conselho” entre Padre WAGNER
PORTUGAL, PAULO CÂMARA e RICARDO BRASIL, apesar de não ter voto
nas  reuniões  o  declarante  participava  como  ouvinte;  QUE  em  uma  das
reuniões  desse  conselho,  foi  discutida  a  necessidade  de  ampliar  o
faturamento  da  entidade  para  melhorar  a  situação  financeira  da  PRÓ-
SAÚDE; QUE alguns casos foram discutidos a respeito de novos negócios,
dentre  eles,  foi  falado  sobre  o  então  candidato  a  Deputado  Federal
ALEXANDRE BALDY;  QUE o declarante esteve presente na reunião em
que se decidiu pela ajuda a campanha de 2014; QUE na reunião foi dito
que ALEXANDRE BALDY estava  disposto  a  ajudar  a  PRÓ-SAÚDE de
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duas maneiras: i) com relação aos atrasos de repasses do Governo de
Goiás pela administração do Hospital HURSO no Estado; ii) com relação
a novos negócios para a PRÓ-SAÚDE como gestão de novos hospitais
em Goiás; QUE na reunião foi dito que a ajuda de campanha não poderia
ser oficial, que deveria ser feita por fora; QUE foi dito na reunião que o
pagamento seria de R$ 500mil por fora; QUE imediatamente após essa
reunião,  o  declarante  reuniu-se  com  CARLOS  GIRALDES,  Diretor
Administrativo  Financeiro,  e  EDSON  GIORNO;  QUE  o  declarante  era
responsável  por controlar  as contas da entidade e dava ordens para
CARLOS GIRALDES para autorizar os pagamentos dessa quantia; QUE
nessa reunião o declarante autorizou CARLOS GIRALDES a entregar os
valores  para  EDSON  GIORNO,  então  funcionário  da  PRÓ-SAÚDE  no
setor comercial; QUE EDSON GIORNO tinha a função de conseguir novos
negócios  para  a  PRÓ-SAÚDE;  QUE  o  Diretor  Financeiro  CARLOS
GIRALDES deveria se mobilizar para conseguir essa quantia, pois o valor era
alto; QUE o dinheiro foi gerado de diversas formas: saques de dinheiro da
conta da PRÓ-SAÚDE, devolução de valores de fornecedores para geração
de caixa 2, pagamento de notas de despesas em geral; QUE o declarante
não possui maiores detalhes sobre essa forma de geração de dinheiro, pois
isso era controlado diretamente por CARLOS GIRALDES; QUE o declarante
acompanhava  a  entrega  dos  valores  para  ALEXANDRE  BALDY  com
CARLOS GIRALDES semanalmente; QUE o declarante acompanhava a
contabilidade  geral  da  entidade  e  dentro  das  despesas,  também  os
pagamentos para BALDY; QUE o declarante acredita que tenha sido paga
praticamente toda a quantia  de R$ 500mil;  QUE as despesas de EDSON
GIORNO  para  realizar  os  pagamentos,  como  passagens  aéreas  e
hospedagem eram custeadas pela PRÓ-SAÚDE; QUE o declarante não sabe
dizer  se  havia  algum  intermediário  de  ALEXANDRE  BALDY  para
operacionalizar  esses  pagamentos;  QUE  o  declarante  não  conhece
ALEXANDRE BALDY e nem teve contato com qualquer intermediário deste;
QUE  o  Diretor  Operacional  DANILO  OLIVEIRA  não  teve  atuação  nessa
geração de caixa 2 e não sabia desses pagamentos; QUE a decisão de pagar
para ALEXANDRE BALDY somente foi tomada após o conselho se certificar
que ele realmente possuía influência no Governo do Estado de Goiás, tanto
para liberar os pagamentos em atraso quanto para conseguir novos contratos
de  gestão  dos  hospitais;  QUE  o  declarante  e  seu  filho  saíram  da  PRÓ-
SAÚDE em outubro de 2014 e não sabe dizer se houve efetivo favorecimento
nos contratos e na liberação dos valores, pois não estava mais na entidade;
QUE ALEXANDRE BALDY foi realmente eleito Deputado Federal mas logo
em seguida o declarante e seu filho saíram da PRÓ-SAÚDE. 

Como prova de corroboração de seus contatos com RODRIGO DIAS e

da atuação  deste  como intermediário  de  ALEXANDRE BALDY,  no  aparelho  celular  de

EDSON  GIORNO,  entregue  à  Polícia  Federal  e  periciado  conforme  Laudo  de  Perícia

Criminal  Federal  nº  316/2020-INC/DITEC/PF  (DOC. 03) é  possível verificar  diálogos no
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aplicativo whatsapp, dentre os quais se destacam os seguintes, contemporâneos aos fatos

ora narrados:
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Veja-se que RODRIGO DIAS menciona expressamente uma reunião na

Pró-Saúde com Manoel e Paulo, em referências a MANOEL BRASIL e PAULO CÂMARA: 

“Me reunirei com Manoel e Paulo na pro saude”.

 Na sequência,  RODRIGO DIAS informa que, a pedido do  Alexandre,

esteve com o Ricardo, em referências a ALEXANDRE BALDY e RICARDO BRASIL:

“Acho q esta  tendo algum desentendimento  entre  nos e precisamos

esclarecer... A pedido do Alexandre estive com o Ricardo... falamos e

nao estamos querendo passar na frente ou ppr cima de ngm. Estamos

todos  juntos.  Apenas  correndo.  Fique  tranquilo  pq  vc  é  o  principal

rewponsavel por esta história acontecer. So estou cuidando do serviço

braçal”.

Ou seja, os diálogos corroboram os relatos de que RODRIGO DIAS se

reuniu  com  os  gestores  da  Pró-Saúde  a  pedido  de  ALEXANDRE  BALDY,  e  essa
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intermediação  gerou  um  desentendimento  com  EDSON  GIORNO,  resultando  em

explicações por parte de RODRIGO DIAS. 

Poucos dias depois da mencionada reunião, o diálogo entre RODRIGO

DIAS e EDSON GIORNO indica que efetivamente RODRIGO DIAS e ALEXANDRE BALDY

obtiveram  êxito  na  liberação  dos  pagamentos  à  Pró-Saúde,  devidos  pelos  serviços

prestados no Hospital HURSO:

Os diálogos mantidos entre EDSON e  RODRIGO DIAS se coadunam

com aqueles  mantidos  entre  EDSON e  ALEXANDRE  BALDY,  na  mesma época.  Com

efeito,  como  se  observa  a  seguir,  embora  RODRIGO  DIAS tenha  intermediado  as

negociações, EDSON chegou a tratar diretamente com ALEXANDRE BALDY:
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As  informações  obtidas  no  Portal  da  Transparência  do  Governo  do

Estado de Goiás confirmam que a Pró Saúde teve atrasos no recebimento de pagamentos

em 2014, especialmente no que se refere ao empenho nº 2014.2850.069.00022.

No dia  20/03/2014 foi  realizado  o  referido  empenho no valor  de R$

24.127.683,64. Entretanto, a primeira liquidação desse empenho só ocorreu em 29/05/2014,
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e  o  primeiro  pagamento  somente  se  deu  em  11/06/2014,  após  a  intervenção  de

ALEXANDRE BALDY e RODRIGO DIAS:

Como  se  observa,  após  a  primeira  liquidação,  em  29/05/2014,  os

pagamentos se regularizaram em parcelas mensais e sucessivas.

Na agenda de RICARDO BRASIL, entregue por ocasião de seu acordo

de colaboração  (DOC. 02), constam diversas anotações de encontros com  ALEXANDRE

BALDY e outros integrantes da organização criminosa, dentre as quais cumpre destacar as

referências nos dias 02/09/2014 e 09/10/2014:
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Na caixa de e-mails de EDSON GIORNO, cujo acesso foi obtido através

de  afastamento  de  sigilo  telemático  autorizado  judicialmente  –  e,  portanto,  de  maneira

absolutamente independente –, foi localizada a seguinte mensagem, enviada de CARLOS

GIRALDES,  Diretor  Financeiro  da  Pró-Saúde,  para  RODRIGO  DIAS,  com  cópia  para

EDSON GIORNO, com um comprovante de depósito anexado:
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O documento demonstra um depósito de R$ 195.000,00 feito pela Pró-

Saúde em favor da empresa Comando Esportes e Comunicação Ltda., que, por sua vez,

prestou serviços ao PMDB nas eleições de 2012, como exemplificado abaixo:

O  documento  vai  ao  encontro  das  informações  prestadas  pelos

colaboradores no sentido de que uma das formas de pagamento das vantagens indevidas

se dava através da devolução de valores de fornecedores para geração de caixa 2 dentro da

Organização Social Pró-saúde ou ainda pelo pagamento de notas de despesas em geral.

Registre-se, por oportuno, que os valores solicitados e pagos ao agente

público a pretexto de ajuda de campanha, eram na verdade propina: esses valores tinham

como contraprestação a prática de atos em prol da Organização Social Pró-Saúde. Como

esclareceu o colaborador MANOEL BRASIL, a promessa era de que ALEXANDRE BALDY

ajudasse a Pró-Saúde com relação aos atrasos de repasses do Governo de Goiás pela

administração do Hospital HURSO no Estado e com relação a novos negócios para a Pró-

Saúde como a gestão de novos hospitais em Goiás. 

Ou seja, os ilícitos narrados englobam fatos não relacionados ao delito

eleitoral denominado de “caixa dois”, descrito no art. 350 do Código Eleitoral, até porque não

existe qualquer elemento de prova apontando para a utilização dos recursos entregues a

ALEXANDRE  BALDY em  campanha  eleitoral.  Igualmente  não  há  aplicação  do

entendimento firmado recentemente pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Inquérito

n.º  4435/STF,  segundo  o  qual  havendo  concurso de crimes da competência  da Justiça

Eleitoral e outros da competência da justiça comum, o processo e julgamento em relação a

todos os feitos caberá à Justiça Eleitoral.

O julgado não se aplica à presente hipótese, uma vez que o pagamento

de valores indevidos se deu em um contexto de pagamento de propina em benefício próprio
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dos agentes públicos. O delito de “caixa dois” eleitoral, disposto no artigo 350 do Código

Eleitoral, consiste na movimentação de recursos financeiros em campanhas eleitorais, sem

o devido registro, por meio da omissão na prestação de contas, o que não é o caso que ora

se descreve. 

A operacionalização das entregas dos valores em espécie em favor de

ALEXANDRE BALDY ficou a cargo do colaborador EDSON GIORNO, o qual recolhia o

dinheiro  do  caixa  2  da  entidade  com  o  Diretor  Financeiro  da  Pró-Saúde  CARLOS

GIRALDES e levava pessoalmente ao agente público em Goiânia. 

Segundo relatado,  EDSON GIORNO realizou cerca de cinco viagens

para Goiânia, tendo entregue o dinheiro no Hotel Castro, no Hotel Mercure e na própria casa

de ALEXANDRE BALDY naquela cidade. Nesse sentido, vale transcrever o seguinte trecho

do seu anexo 1 (DOC. 01):

Em  agosto  de  2014,  ALEXANDRE  BALDY  pediu  uma  ajuda  para  a  sua
campanha para deputado federal ao EDSON; EDSON falou que verificaria
com RICARDO BRASIL; EDSON reportou a solicitação ao Conselho da Pró-
Saúde, após uma reunião do Conselho; RODRIGO DIAS pressionou bastante
EDSON para receber os valores, ele ligava e ia à sede da Pró-Saúde (deve
ter registro da entrada); EDSON reportou ao RICARDO BRASIL a insistência
de  RODRIGO  DIAS,  e  RICARDO  BRASIL  disse  que  resolveria.  EDSON
entregou R$500mil ao ALEXANDRE BALDY; a entrega foi feita diretamente
ao ALEXANDRE BALDY, em Goiânia. Como a entrega foi dividida, EDSON
fez algumas viagens a Goiânia, e fez entregas no Hotel Castro, Hotel Mercury
e na casa do ALEXANDRE BALDY.  EDSON acredita ter  feito cerca de 5
viagens com esse propósito, pois não viajava com mais de R$100mil (deve
ter prestação de contas na Pró-Saúde). Era GIRALDES quem entregava a
EDSON o dinheiro em espécie, na sede da Pró-Saúde; EDSON transportava
os valores em uma mala executiva preta da marca “Zegha”; Pelo que sabe,
essa foi a única vez que a Pró-Saúde doou valores a ALEXANDRE BALDY.
Provas  de  corroboração:  passagens  aéreas  faturadas  pela  Lunes  Tur;
hospedagem nos hotéis acima relacionados; Localização de celular.

A corroborar os relatos dos colaboradores, o Hotel Castro em Goiânia

informou, respondendo à ordem do Supremo Tribunal Federal, que EDSON GIORNO esteve
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hospedado  ali  em  cinco  ocasiões,  no  ano  de  2014,  entre  os  meses  de  setembro  e

novembro2:

O extrato do dispositivo “Sem Parar” localizado na caixa de e-mails de

EDSON GIORNO, obtido portanto de maneira absolutamente independente, demonstra que

seu carro esteve estacionado no Aeroporto de Congonhas durante os períodos em que

EDSON esteve no Hotel Castro:

2 Vale acrescentar que o Hotel MERCURE informou às fls. 172 do procedimento originário que EDSON 
GIORNO solicitou reserva para o dia 04.09.2014 a 05.09.2014 mas não compareceu para a hospedagem.

21/101



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa

As informações obtidas por meio do afastamento do sigilo telefônico, no

Caso  SITTEL  003383 também  corroboram  de  forma  independente  os  relatos  dos

colaboradores,  pois  demonstram  diversas  ligações  entre  EDSON  GIORNO,  RODRIGO

DIAS e ALEXANDRE BALDY no ano de 2014 e especialmente na proximidade das datas

das viagens de EDSON a Goiânia. Nesse sentido, confira-se a tabela a seguir:

TERMINAL 1 NOME TERMINAL 2 NOME FORMATO DATA DURAÇÃO

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 04/04/2014 16:20:53 49

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 04/04/2014 16:25:59 39

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 04/04/2014 16:51:23 146

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 04/04/2014 17:02:45 30

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 16/04/2014 17:31:02 28

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS T 23/04/2014 14:55:36 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 14:59:42 1
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5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 14:59:53 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:11:24 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:11:30 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:11:37 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:11:43 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:11:49 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:11:50 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:11:51 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:12:14 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO T 23/04/2014 15:12:22 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 05/05/2014 14:18:32 54

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 05/05/2014 14:22:48 41

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 12/05/2014 15:28:51 3

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 12/05/2014 15:35:48 33

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 12/05/2014 15:40:12 34

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 12/05/2014 17:12:58 11

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 16/05/2014 13:25:34 12

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 16/05/2014 13:32:28 120

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 22/05/2014 14:13:21 7

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/05/2014 14:43:24 119

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/05/2014 18:52:16 59

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 29/05/2014 22:11:04 308

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 09/06/2014 20:46:10 131

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 16/06/2014 14:28:00 90

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 16/06/2014 15:11:41 89

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 24/06/2014 13:44:12 49

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 24/06/2014 13:52:33 73

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 24/06/2014 14:41:30 48

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 24/06/2014 17:04:43 18

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 26/06/2014 08:57:35 8

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 03/07/2014 11:06:24 10

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 03/07/2014 11:18:32 3

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 03/07/2014 18:04:15 94

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 03/07/2014 21:15:56 97

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 03/07/2014 21:37:50 1

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 03/07/2014 21:38:29 14

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 03/07/2014 22:02:33 11

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 08/07/2014 12:17:54 49

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 10/07/2014 12:25:49 26

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 10/07/2014 17:23:45 23

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 10/07/2014 19:26:04 1

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 11/07/2014 14:52:52 377

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 15/07/2014 13:28:27 218
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5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 15/07/2014 13:35:24 24

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 15/07/2014 17:31:33 66

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 15/07/2014 21:19:19 18

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 17/07/2014 19:43:07 71

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 18/07/2014 11:54:12 17

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 18/07/2014 11:54:23 17

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 19/07/2014 12:46:57 276

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 20/07/2014 13:16:15 81

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 20/07/2014 13:27:58 58

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 20/07/2014 13:35:52 22

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 20/07/2014 13:45:36 18

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 21/07/2014 13:51:24 101

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 21/07/2014 13:57:12 117

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 21/07/2014 14:54:24 74

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 21/07/2014 20:08:16 83

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/07/2014 10:27:02 32

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/07/2014 10:58:08 25

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/07/2014 13:19:41 154

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 23/07/2014 15:30:24 11

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 23/07/2014 15:37:05 196

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 28/07/2014 15:14:11 41

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 28/07/2014 16:16:55 43

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 28/07/2014 16:37:24 47

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 28/07/2014 19:13:14 114

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 29/07/2014 20:22:54 67

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 30/07/2014 10:35:58 36

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 30/07/2014 10:41:57 31

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 31/07/2014 09:48:12 6

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 31/07/2014 10:09:03 101

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 01/08/2014 11:57:20 26

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 01/08/2014 11:58:07 16

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 04/08/2014 13:52:42 5

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 04/08/2014 13:52:42 5

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 04/08/2014 14:50:35 69

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 04/08/2014 16:59:07 35

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 05/08/2014 21:47:36 75

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 07/08/2014 18:11:40 25

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 07/08/2014 18:13:34 101

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 07/08/2014 18:21:26 70

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 13/08/2014 16:12:46 13

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 13/08/2014 16:26:05 158

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 26/08/2014 09:29:52 2

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 26/08/2014 09:30:35 38
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5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 03/09/2014 21:44:55 79

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 08/09/2014 19:41:46 98

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 10/09/2014 15:51:40 244

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 11/09/2014 10:36:52 157

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 11/09/2014 11:29:29 20

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 11/09/2014 12:03:16 29

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 16/09/2014 17:29:13 95

5511973336110 RODRIGO DIAS 556285504555 ALEXANDRE BALDY V 05/10/2014 20:22:51 152

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 05/10/2014 23:20:54 234

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 07/10/2014 12:47:57 28

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 07/10/2014 12:49:39 88

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 20/10/2014 16:29:19 14

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 20/10/2014 16:30:31 36

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 20/10/2014 16:30:31 36

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/10/2014 12:47:52 120

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/10/2014 15:20:23 190

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511985905273 EDSON GIORNO V 22/10/2014 16:50:59 2

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/10/2014 16:52:14 59

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 22/10/2014 19:05:50 164

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 07/11/2014 13:26:32 23

5511985905273 EDSON GIORNO 5511973336110 RODRIGO DIAS V 07/11/2014 13:26:32 23

No serviço de nuvem do iCloud de EDSON GIORNO, obtido através de

afastamento  do  sigilo  telemático  é  possível  identificar  a  foto  abaixo,  tirada  por  EDSON

GIORNO em 13/11/2014,  data  que  coincide  com um dos  registros  de  hospedagem  de

EDSON no Hotel Castro em Goiânia e que mostra ALEXANDRE BALDY entrando em uma

aeronave particular:
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Neste  dia  (13/11/2014)  os  diálogos  travados  entre  EDSON  e

ALEXANDRE BALDY confirmam o encontro no aeroporto:
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Vale  ressaltar  que  os  dados  obtidos  por  meio  da  quebra  de  sigilo

telefônico  nas  investigações  da  Operação  SOS  (Caso  SITTEL  nº  2895),  demonstram

também ligações entre RICARDO BRASIL e RODRIGO DIAS justamente à época dos fatos

ora narrados:

TERMINAL 1 NOME TERMINAL 2 NOME FORMATO DATA DURAÇÃO

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511991521980 RICARDO BRASIL V 10/04/2014 11:04:47 94

5511991521980 RICARDO BRASIL 5511973336110 RODRIGO DIAS V 11/04/2014 17:51:14 97

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511991521980 RICARDO BRASIL V 15/04/2014 12:08:17 146

5511973336110 RODRIGO DIAS 5511991521980 RICARDO BRASIL V 07/05/2014 12:14:57 34

5511991521980 RICARDO BRASIL 5511973336110 RODRIGO DIAS V 04/11/2014 16:41:06 157

Há portanto, fortes indícios de que ALEXANDRE BALDY e RODRIGO

DIAS solicitaram e receberam vantagens indevidas pagas por gestores da OS Pró-Saúde,

com valores provenientes dos cofres públicos do Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo

de interceder  a  favor  da entidade nos contratos presentes e futuros  que da OS com o

Estado de Goiás.
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3.  DOS FATOS CRIMINOSOS ENVOLVENDO A  JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE

GOIÁS – JUCEG:

No  final  de  2014,  RICARDO  BRASIL,  MANOEL  BRASIL e,

posteriormente, EDSON GIORNO, deixaram a Pró-Saúde. RICARDO BRASIL havia criado a

empresa Vertude, e convidou EDSON GIORNO, pessoa de sua confiança, para trabalhar

nesta empresa, exercendo atividades similares às que realizava na Pró-Saúde.

Segundo  depoimento  prestado  pelo  colaborador  RICARDO  BRASIL

(DOC.  01),  em  2015  o  Governador  Marconi  Perillo  nomeou  RAFAEL  LOUSA  para  a

presidência da Junta Comercial do Estado de Goiás – JUCEG, seu aliado político e do ex-

ministro ALEXANDRE BALDY, que foi o responsável pela indicação para a pasta.

Naquele mesmo ano os colaboradores EDSON e RICARDO BRASIL,

aproveitando-se da proximidade entre EDSON GIORNO e ALEXANDRE BALDY, foram até

Goiânia para serem apresentados ao novo presidente da JUCEG, RAFAEL LOUSA. 

Na ocasião, ALEXANDRE BALDY pediu para RAFAEL LOUSA ajudar

a empresa Vertude dos colaboradores. Em seguida, RICARDO BRASIL e EDSON GIORNO

apresentaram a  ferramenta  URA3 desenvolvida  pela  Vertude,  a  fim  de  tentar  vender  a

solução  para  a  JUCEG.  O  presidente  da  JUCEG  RAFAEL LOUSA interessou-se  pelo

produto e vislumbrou a contratação direta da Vertude, que não foi possível.

O  diálogo  abaixo  –  encontrado  também  no  aparelho  celular  de

EDSON GIORNO, entregue à Polícia Federal – demonstra a relação espúria envolvendo a

intermediação de ALEXANDRE BALDY e o seu interesse na contratação da Vertude pela

JUCEG. Veja-se que as mensagens datam de janeiro de 2015,  portanto muito antes do

início dos trâmites procedimentais para a pactuação:

3 URA é a sigla para Unidade de Resposta Audível, que consiste em uma interface sonora de atendimento 
automático, em que uma voz personificada realiza contato telefônico com o cliente e  funciona com base em uma
lista de opções pré-cadastradas que buscam resolver as questões que motivam as ligações.
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Na  caixa  de  e-mails  de  RAFAEL  LOUSA,  obtida  através  do

afastamento do sigilo telemático autorizado por este juízo, foi possível encontrar um e-mail

datado de 01/07/2015 em que EDSON encaminha para conhecimento de RAFAEL LOUSA

uma Proposta Comercial da Vertude à JUCEG, com a apresentação dos serviços elaborada

pelo funcionário da Vertude HELTON:

Diante da impossibilidade da contratação direta pretendida, chegou-se à

conclusão de que seria necessária a realização de procedimento licitatório. Nesse cenário,

RICARDO BRASIL dedicou-se a viabilizar o direcionamento do certame para a vitória da

Vertude, participando da montagem de todo o procedimento licitatório, como por exemplo da

elaboração do Termo de Referência.

O colaborador RICARDO BRASIL assim relatou os fatos (DOC. 01):
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QUE em outubro de 2014 o declarante deixou a Pró-Saúde, assim como seu
pai MANOEL BRASIL; QUE poucos meses depois EDSON GIORNO também
saiu da instituição; QUE após a saída, ALEXANDRE BALDY manifestou o
interesse em buscar novos negócios e parcerias com o declarante, na busca
de  fortalecimento  financeiro  e  político;  QUE  após  um  período,  quando  o
declarante  já  possuía  a  empresa  VERTUDE  e  BALDY  já  era  deputado,
BALDY teve a oportunidade de indicar o presidente da JUCEG (Junta
Comercial  de  Goiás);  QUE  BALDY  indicou  RAFAEL  LOUSA  para  a
presidência da JUCEG; QUE a JUCEG estava em processo de contratação
de  serviço  de  URA  receptiva;  QUE  este  não  era  o  principal  negócio  da
empresa VERTUDE, mas o declarante viu a oportunidade de lançar o seu
produto (URA ativa) para a JUCEG;  QUE BALDY entrou em contato com
RAFAEL LOUSA e pediu para que a VERTUDE fosse contratada;  QUE
em troca desse pedido, ficou estabelecido que entre 15% a 20% do valor
bruto  do  contrato  seria  destinado  a  ALEXANDRE  BALDY  ;   QUE  o
declarante ajudou a construir  o edital  para direcionar  a contratação à sua
empresa; QUE o edital foi construído com base em outros certames vencidos
pela VERTUDE; QUE esse encaminhamento foi  feito através de trocas de
pendrives; QUE a VERTUDE ficou em terceiro ou quarto lugar na licitação,
mas os outros licitantes foram desclassificados, certamente em razão de uma
forçação de barra; QUE a pessoa que era responsável por essas informações
na VERTUDE era HELTON ZUCCON, que era um executivo da empresa que
sabia das relações irregulares mantidas com pela VERTUDE; QUE ELTON
não trabalha mais na VERTUDE, pois foi convidado para trabalhar em um
projeto de uma empresa pública de SP; QUE o contrato tinha o valor fixo de
cerca de R$ 90.000,00 em razão do serviço de URA receptiva, e tinha uma
parte  variável  conforme o  número de URA ativa,  que podia  chegar  a  R$
250.000,00  ou  R$  300.000,00;  QUE  por  conta  desta  variação  eram
realizados  constantes  contatos  com  os  funcionários  da  JUCEG
responsáveis,  EZÍDIO e  GUTO,  a  fim de  que  o  faturamento  pudesse
sempre  se  aproximar  do  máximo;  QUE  RAFAEL  LOUSA  em  pouco
tempo procurou EDSON solicitando 5% do contrato; QUE IZÍDIO e GUTO
começaram  a  segurar  os  pagamentos  para  também  solicitar
participação nas quantias; QUE então o declarante aceitou arcar com o
pagamento de R$ 5.000,00 mensais para cada um desses funcionários;
QUE todos os meses o declarante informava o valor faturado e, dois ou três
dias depois de cada pagamento,  era realizada a entrega de dinheiro em
espécie  a  ALEXANDRE BALDI  e  RAFAEL LOUSA;  QUE esses  valores
eram sacados da conta da VERTUDE e EDSON GIORNO fazia as entregas;
QUE  na  maior  parte  das  vezes  EDSON  tentava  fazer  entregas  em  uma
mesma viagem; QUE no caso de IZÍDIO e GUTO eram feitos depósitos em
contas indicadas;  QUE os saques eram registrados como distribuição de
lucros paras sócios; QUE com o tempo ALEXANDRE BALDY se distanciou
do governo do Goiás; QUE RAFAEL LOUSA chegou a solicitar aumento nos
valores da propina, mas em pouco tempo se afastou da JUCEG para disputar
as  eleições;  QUE  o  novo  presidente  da  JUCEG  não  tinha  relação  com
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ALEXANDRE BALDY; QUE, somente após a saída de RAFAEL LOUSA, o
declarante acredita que os pagamentos para BALDY cessaram;  QUE até o
momento da prisão do declarante o contrato com a JUCEG permanecia
ativo; QUE após a prisão do declarante o irmão do declarante, que, embora
seja o sócio da VERTUDE, jamais administrou a empresa, passou a gerir;
QUE  desde  o  primeiro  pagamento  do  contrato  até  a  prisão  do
declarante,  em 31 de agosto,  ALEXANDRE BALDY recebeu a propina
relacionada ao contrato da VERTUDE com a JUCEG

Veja-se  que,  conforme  narrado  pelo  colaborador,  mesmo  com  o

direcionamento  da  licitação,  a  empresa  Vertude  não  se  sagrou  vitoriosa  no  certame.

Contudo, as empresas que haviam oferecido o serviço por um preço apenas R$0,01 (um

centavo) menor do que a Vertude foram desclassificadas, o que resultou na contratação da

Vertude,  conforme  corroboram  as  informações  extraídas  do  portal  da  transparência  do

Estado de Goiás:

Em razão da intermediação do contrato, ALEXANDRE BALDY, em uma

das oportunidades que se reuniu com EDSON GIORNO, requereu o pagamento de 20% do

valor  do  contrato.  A demanda  foi  levada  a  RICARDO  BRASIL,  que  concordou  com  o

pagamento de apenas 15% do valor líquido do contrato, em consonância com o recebimento

dos pagamentos das parcelas mensais devidas à Vertude em decorrência do contrato.
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Com a celebração do pacto, iniciaram-se os pagamentos ao ex-ministro

ALEXANDRE  BALDY,  que  até  março  de  2019  seriam  devidos  e  efetivados

pessoalmente por EDSON GIORNO em Brasília, em razão de o contrato ainda estar

vigente.  No  total,  conforme  se  verifica  do  Portal  da  Transparência,  foram  efetuados

pagamentos na ordem de R$ 4.207.789,01:

O contrato se iniciou em janeiro de 2016. Em pouco tempo, o então

Presidente  da JUCEG  RAFAEL LOUSA também procurou EDSON GIORNO solicitando

para si 5% do valor  líquido do contrato,  o que foi  atendido pela Vertude. Esses valores

mensais  de  5% duraram até  que em determinado  momento,  no afã  de aumentar  seus
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Exercicio Subelemento de Despesa CPF / CNPJ do Credor Número do Empenho Saldo Empenhado Saldo Liquidado Saldo Pago

2018

18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA
2018.6604.010.00061 R$ 0,00 R$ 0,00

2018.6604.010.00068 R$ 352.210,61 R$ 352.210,61 R$ 352.210,61

18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2018.6604.003.00008 R$ 20.374,30 R$ 20.374,30 R$ 20.374,30

18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA

2018.6604.003.00003 R$ 177.769,05 R$ 177.769,05 R$ 177.769,05

2018.6604.003.00009 R$ 94.020,27 R$ 94.020,27 R$ 94.020,27

2018.6604.003.00010 R$ 90.524,85 R$ 90.524,85

2018.6604.003.00014 R$ 61.521,39 R$ 61.521,39

2018.6604.010.00090 R$ 138.372,69 R$ 138.372,69 R$ 138.372,69

2018.6604.010.00107 R$ 429.000,00 R$ 429.000,00 R$ 429.000,00

2017

18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2017.6604.008.00043 R$ 186.087,99 R$ 186.087,99 R$ 186.087,99

18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA
2017.6604.008.00068 R$ 621.938,19 R$ 621.938,19 R$ 621.938,19

2017.6604.008.00225 R$ 430.777,84 R$ 430.777,84 R$ 430.777,84

2016

18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2016.6604.001.00022 R$ 366.124,42 R$ 160.338,19 R$ 366.124,42

18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA

2016.6604.001.00006 R$ 445.381,51 R$ 445.381,51 R$ 445.381,51

2016.6604.001.00009 R$ 308.607,72 R$ 308.607,72 R$ 308.607,72

2016.6604.001.00022 R$ 366.124,42 R$ 205.786,23 R$ 366.124,42

2016.6604.004.00091 R$ 271.000,00 R$ 271.000,00 R$ 271.000,00

Unidade 
Orçamentária

Fonte de 
Recursos

Grupo de 
Despesa

Nome / Razão 
Social do Credor

JUNTA 
COMERCIAL DO 
EST. DE GOIAS-
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DESPESAS 
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ganhos, RAFAEL LOUSA suspendeu o andamento do contrato da JUCEG com a Vertude.

Essa suspensão resultou na ida de EDSON GIORNO a Goiânia para resolver a situação. 

Após o encontro, RAFAEL LOUSA passou a receber não mais 5%, mas

10% do  valor  líquido  do  contrato.  Com o  novo  percentual,  foi  necessário  um aumento

considerável  na  demanda  do  contrato  e,  por  conseguinte,  um  aumento  nos  valores

recebidos pela Vertude e por todos aqueles que recebiam um percentual de propina.

Os pagamentos recebidos por RAFAEL LOUSA ocorriam por entregas

pessoais  em  espécie  em  Goiânia,  realizadas  por  EDSON  GIORNO.  Posteriormente,

RAFAEL LOUSA procurou EDSON GIORNO pedindo novos pagamentos.

Na caixa de e-mails de RAFAEL LOUSA, foi possível encontrar um e-

mail datado de 06/07/2015 em que o funcionário da Vertude encaminha para conhecimento

de  RAFAEL LOUSA a notícia sobre os trâmites do cadastro da Vertude no Cadastro de

Fornecedores da Juceg – Cadfor/Juceg:
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Chama a atenção o fato de que esse contato da Vertude com RAFAEL

LOUSA, então Presidente da JUCEG, ocorreu antes mesmo do pedido de autorização para

a contratação de serviços de URA, que aconteceu em 9 de setembro de 2015, e foi o ato

que precedeu a abertura do procedimento licitatório:
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Aliás, aquele não foi  o primeiro e nem o último e-mail  enviado por

funcionários  da  Vertude  para  RAFAEL  LOUSA antes  do  início  dos  procedimentos

licitatórios, como demonstra a tela a seguir:
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No  aparelho  celular  de  EDSON  GIORNO  foi  possível  encontrar  diversas

mensagens trocadas com RAFAEL LOUSA que demonstram as espúrias tratativas para a

contratação da Vertude pela JUCEG. 

Abaixo alguns exemplos de mensagens enviadas em data muito anterior à

abertura dos procedimentos licitatórios em que RAFAEL LOUSA confirma o recebimento de

documentos da Vertude, seu devido encaminhamento e algumas orientações antecipadas:
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Em alguns trechos dos diálogos  RAFAEL LOUSA chega a pedir a EDSON

GIORNO que a proposta da Vertude seja alterada para facilitar a justificativa da contratação:
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Até mesmo a forma de contratação, com valores variáveis conforme a

quantidade de usos dos serviços, foi uma indicação de RAFAEL LOUSA. Relembre-se que

o colaborador RICARDO BRASIL informou em seu depoimento “QUE o contrato tinha o

valor fixo de cerca de R$ 90.000,00 em razão do serviço de URA receptiva, e tinha uma

parte variável conforme o número de URA ativa, que podia chegar a R$ 250.000,00 ou R$

300.000,00”.

E os diálogos contidos no aparelho celular de EDSON mais uma vez

corroboram os relatos:
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Além de ALEXANDRE BALDY e RAFAEL LOUSA, outros dois agentes

públicos receberam vantagens indevidas decorrentes do contrato da Vertude com a JUCEG.

Como  narrado  pelos  colaboradores,  os  funcionários  da  JUCEG

identificados  como  GUTO e  IZÍDIO abordaram  ALEXANDRE  CALORE,  funcionário  da
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Vertude,  e  solicitaram  pagamentos  mensais  para  não  atrapalharem  o  andamento  do

contrato. A Vertude passou a pagar também aos referidos funcionários a quantia mensal de

cerca de R$ 5.000,00.

Veja-se que Izídio é IZÍDIO FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR, (CPF

515.740.121-34)  servidor  da  JUCEG  designado  por  RAFAEL LOUSA para  atuar  como

gestor do contrato celebrado com a Vertude:

Já  o  funcionário  GUTO,  que  também  recebeu  valores  indevidos,  é

CARLOS  AUGUSTO  BRANDÃO (CPF:  864.391.891-15),  que  igualmente  trabalhou  na
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JUCEG à época dos fatos e tinha poderes para interferir no andamento dos pagamentos

realizados à Vertude:

Tanto  CARLOS AUGUSTO quanto  IZÍDIO receberam valores através

de depósitos em contas-correntes por ele indicadas, conforme indica a anotação registrada

e entregue pelos colaboradores:
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Com  a  efetivação  do  afastamento  do  sigilo  bancário  de  CARLOS

AUGUSTO e  IZÍDIO deferido  por  este  juízo,  foi  possível  verificar  que  aquelas  contas

manuscritas na anotação efetivamente pertencem aos investigados:

Da análise dos extratos detalhados das contas verifica-se que CARLOS

AUGUSTO e  IZÍDIO receberam depósitos em  dinheiro em espécie feitos nas  mesmas

agências,  nas  mesmas datas,  e  em valores  que,  somados,  em regra  atingem valores

próximos aos R$ 5.000,00 mensais que a Vertude passou a pagar para que os funcionários

não atrapalhassem o andamento do contrato com a JUCEG:
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Como se  verifica,  IZIDIO e  CARLOS AUGUSTO receberam valores

depositados em espécie em 27/03/2017, 05/05/2017, 11/05/2017, 20/06/2017, 24/07/2017,

11/09/2017, 02/10/2017, 01/03/2018, 06/03/2018, 05/04/2018, 06/06/2018 e 17/07/2018.

Não por coincidência os depósitos acima mencionados ocorreram em

datas muito próximas aos pagamentos realizados pela JUCEG à Vertude, como se pode

verificar da consulta ao Portal da Transparência do Estado de Goiás:

-  Em  23/03/2017,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2017.6604.008.00043  (ordens  1  e  2).  Em  27/03/2017  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.
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NUMERO_BANCO NOME_BANCO NUMERO_AGENCIANUMERO_CONTA TIPO NOME_TITULAR CPF_CNPJ_TITULARDESCRICAO_LANCAMENTOCNAB DATA_LANCAMENTONUMERO_DOCUMENTO LOCAL_TRANSACAO VALOR_TRANSACAONATUREZA_LANCAMENTO
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 27/03/2017 4679 R BARRA FUNDA, 678 - BARRA FUNDA - SAO PAULO/SP R$ 4.500,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 27/03/2017 4679 R BARRA FUNDA, 678 - BARRA FUNDA - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 05/05/2017 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 05/05/2017 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 11/05/2017 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 11/05/2017 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 20/06/2017 103099 AV PACAEMBU, 966 - PACAEMBU - SAO PAULO/SP R$ 3.000,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 20/06/2017 103099 AV PACAEMBU, 966 - PACAEMBU - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 24/07/2017 103099 AV PACAEMBU, 966 - PACAEMBU - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 24/07/2017 103099 AV PACAEMBU, 966 - PACAEMBU - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 11/09/2017 103099 AV PACAEMBU, 966 - PACAEMBU - SAO PAULO/SP R$ 3.000,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 11/09/2017 103099 AV PACAEMBU, 966 - PACAEMBU - SAO PAULO/SP R$ 50,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 11/09/2017 103099 AV PACAEMBU, 966 - PACAEMBU - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 02/10/2017 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.500,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 02/10/2017 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 01/03/2018 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 3.000,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 01/03/2018 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 300,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 01/03/2018 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.000,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 02/03/2018 101368 AV IMIRIM, 1271 - IMIRIM - SAO PAULO/SP R$ 500,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 06/03/2018 114636 R CLODOMIRO AMAZONAS, 1175 - ITAIM BIBI - SAO PAULO/SP R$ 2.500,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 06/03/2018 104636 R CLODOMIRO AMAZONAS, 1175 - ITAIM BIBI - SAO PAULO/SP R$ 2.000,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 05/04/2018 101813 AV BRIG.FARIA LIMA, 1355 - PINHEIROS - SAO PAULO/SP R$ 1.500,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 05/04/2018 101813 AV BRIG.FARIA LIMA, 1355 - PINHEIROS - SAO PAULO/SP R$ 1.000,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 05/04/2018 101813 AV BRIG.FARIA LIMA, 1355 - PINHEIROS - SAO PAULO/SP R$ 1.500,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 05/04/2018 101813 AV BRIG.FARIA LIMA, 1355 - PINHEIROS - SAO PAULO/SP R$ 750,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 06/06/2018 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.750,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 06/06/2018 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 600,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 06/06/2018 100267 R PALMEIRAS, 233 - SANTA CECILIA - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C

104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 2444 1000252237 1 IZIDIO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 51574012134 DP DINH AG 201 17/07/2018 104633 R CORIOLANO, 833 - VILA ROMANA - SAO PAULO/SP R$ 2.750,00 C
104 CAIXA ECONOMICA FEDERAL 1850 1000250450 1 CARLOS AUGUSTO BRANDAO 86439189115 DP DINH AG 201 17/07/2018 104633 R CORIOLANO, 833 - VILA ROMANA - SAO PAULO/SP R$ 2.250,00 C
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-  Em  02,  04  e  10/05/2017,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2017.6604.008.00068 (ordens 1 a 4). Em 05/05/2017 e em 11/05/2017 IZIDIO e  CARLOS

AUGUSTO receberam valores depositados em espécie.

-  Em  14/06/2017,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2017.6604.008.00068  (ordens  5  e  6).  Em  20/06/2017  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.

-  Em  21/07/2017,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2017.6604.008.00068  (ordens  7  e  8).  Em  24/07/2017  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.
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Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2017 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2017.6604.008.00043 1 23/03/2017 R$ 89.957,02

2 23/03/2017 R$ 1.369,90

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna-se a cobrir despesas com contratação de empresa especializada para implantação do sistema 
de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e recebimento de SMS do sistema de vários tpos de 
relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agilizar atendimento, oferecer novos canais de 
relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos associados, n° de 
atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, melhores pratcas, de 
forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, conforme nota fscal n° 198 anexa a (fs. 251) 
referente à JANEIRO/2016, devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATADE EMISSÃO DA NOTA: 
08/02/2017. PDF: 2017660400026.
Este pagamento destna-se a cobrir despesas com 1,5 % (uma vírgula cinco por cento) de IRRF sobre a contratação de 
empresa especializada para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e 
recebimento de SMS do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de 
agilizar atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os 
serviços disponíveis aos associados, n° de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, 
causas de insatsfação, melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, 
conforme nota fscal n° 198 anexa a (fs. 251) referente à JANEIRO/2016, devidamente atestada pelo setor competente 
desta Autarquia. DATADE EMISSÃO DA NOTA: 08/02/2017. PDF: 2017660400026.

Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2017 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2017.6604.008.00068 1 02/05/2017 R$ 89.677,53

2 04/05/2017 R$ 1.365,65

3 10/05/2017 R$ 89.622,74

4 10/05/2017 R$ 1.364,81

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna-se a cobrir despesas com contratação de empresa especializada para implantação do sistema 
de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e recebimento de SMS do sistema de vários tpos de 
relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agilizar atendimento, oferecer novos canais de 
relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos associados, n° de 
atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, melhores pratcas, de 
forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, conforme nota fscal n° 241 anexa a (fs.304) 
referente à março/2017, devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA: 
13/04/2017. PDF: 2017660400049. 
Este pagamento destna-se a cobrir despesas com 1,5 por cento (uma vírgula cinco por cento) de IRRF sobre a 
contratação de empresa especializada para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA 
receptva, atva , envio e recebimento de SMS do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes 
e contratante. A fm de agilizar atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas 
informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos associados, n° de atendimentos, identfcar em pontos fortes e 
fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e 
serviços desta Insttuição, conforme nota fscal n° 241 anexa a (fs. 306) referente à março/2017, devidamente 
atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA: 13/04/2017. PDF: 2017660400049.

Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o LIQUIDO da contratação de empresa especializada para 
implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e recebimento de SMS do 
sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agilizar atendimento, 
oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos 
associados, n° de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, 
melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, conforme nota fscal n° 
246 anexa a (fs.324) referente à abril/2017, devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA DE 
EMISSÃO DA NOTA: 02/05/2017. PDF: 2017660400049.
Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o 1,5% por cento de (IRRF) sobre a contratação de empresa 
especializada para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e 
recebimento de SMS do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de 
agilizar atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os 
serviços disponíveis aos associados, n° de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, 
causas de insatsfação, melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, 
conforme nota fscal n° 246 anexa a (fs.324) referente à abril/2017, devidamente atestada pelo setor competente 
desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA: 02/05/2017. PDF: 2017660400049.

Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2017 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2017.6604.008.00068 5 14/06/2017 R$ 157.672,95

6 14/06/2017 R$ 2.401,11

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o LIQUIDO da contratação de empresa especializada para 
implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e recebimento de SMS do 
sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agilizar atendimento, 
oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos 
associados, n° de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, 
melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, conforme nota fscal n° 
259 anexa a (fs.343) referente à maio/2017, devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA DE 
EMISSÃO DA NOTA: 01/06/2017. PDF: 2017660400049.
Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o 1,5 por cento por cento de (IRRF) sobre a contratação de empresa 
especializada para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e 
recebimento de SMS do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de 
agilizar atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os 
serviços disponíveis aos associados, n° de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, 
causas de insatsfação, melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, 
conforme nota fscal n° 259 anexa a (fs.259) referente à abril/2017, devidamente atestada pelo setor competente 
desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA:01/06/2017. PDF: 2017660400049.
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-  Em  05/09/2017,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2017.6604.008.00068  (ordens  9  e  10).  Em  11/09/2017  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.

-  Em  29/09/2017,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2017.6604.008.00225  (ordens  1  e  2).  Em  02/10/2017  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.

-  Em  28/02/2018,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2018.6604.010.00068  (ordens  1  e  2).  Em  01/03/2018  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.
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Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2017 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2017.6604.008.00068 7 21/07/2017 R$ 135.740,61

8 21/07/2017 R$ 2.067,12

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o LIQUIDO da contratação de empresa especializada para 
implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e recebimento de SMS do 
sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agil izar atendimento, 
oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos 
associados, n°de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, 
melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, conforme nota fscal n° 
278 anexa a (fs. 375) referente à JUNHO/2017, devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA 
DE EMISSÃO DA NOTA: 03/07/2017. PDF: 2017660400049.
Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o 1,5 % (um e meio por cento) de IRRF sobre a contratação de 
empresa especializada para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e 
recebimento de SMS do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre cl ientes e contratante. A fm de 
agilizar atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os 
serviços disponíveis aos associados, n°de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, 
causas de insatsfação, melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta Insttuição, 
conforme nota fscal n° 278 anexa a (fs. 375) referente à JUNHO/2017, devidamente atestada pelo setor competente 
desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA: 03/07/2017. PDF: 2017660400049.

Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2017 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2017.6604.008.00068 9 05/09/2017 R$ 139.895,28

10 05/09/2017 R$ 2.130,39

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o LIQUIDO 1º termo aditvo da contratação de empresa especializada 
para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e recebimento de SMS 
do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agilizar atendimento, 
oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos 
associados, n°de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais,causas de insatsfação, 
melhores pratcas, de forma que possamos aprimoraras produtos e serviços desta insttuição,vigência do contrato 
02/03/2017 a 02/03/2018 conforme nota fscal  n° 291 anexa a (fs. 399) referente à julho/2017, devidamente 
atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA: 01/08/2017. PDF: 2017660400049. 

Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o 1,5 por cento (um e meio por cento) de IRRF sobre a contratação de 
empresa especializada para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e 
recebimento de SMS do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de 
agilizar atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentaras 
serviços disponíveis aos associados, n°de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, 
causas de insatsfação, melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta 
Insttuição,vigência 02/03/2017 a 02/03/2018 do contrato conforme nota fscal n° 291 anexa a (fs. 399) referente à 
julho/2017, devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA: 01/08/2017. 
PDF: 2017660400049. 

Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2017 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2017.6604.008.00225 1 29/09/2017 R$ 2.200,13

2 29/09/2017 R$ 144.475,04

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o 1,5 por cento (um e meio por cento) de IRRF sobre a contratação de 
empresa especializada para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e 
recebimento de SMS do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de 
agilizar atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentaras 
serviços disponíveis aos associados, n°de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais, 
causas de insatsfação, melhores pratcas, de forma que possamos aprimorar os produtos e serviços desta 
Insttuição,vigência 02/03/2017 a 02/03/2018 do contrato conforme nota fscal n°305 anexa a (fs. 420) referente à 
agosto/2017, devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA: 
01/09/2017. PDF: 2017660400049. 
Este pagamento destna-se a cobrir despesas com o LIQUIDO 1º termo aditvo da contratação de empresa especializada 
para implantação do sistema de acompanhamento e controle para URA receptva, atva, envio e recebimento de SMS 
do sistema de vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agilizar atendimento, 
oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos 
associados, n°de atendimentos, identfcar em pontos fortes e fracos dos serviços atuais,causas de insatsfação, 
melhores pratcas, de forma que possamos aprimoraras produtos e serviços desta insttuição,vigência do contrato 
02/03/2017 a 02/03/2018 conforme nota fscal  n° 305 anexa a (fs. 420) referente à agosto/2017, devidamente 
atestada pelo setor competente desta Autarquia. DATA DE EMISSÃO DA NOTA: 01/09/2017. PDF: 2017660400049. 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa

-  Em  05/03/2018,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2018.6604.010.00068  (ordens  3  e  4).  Em  06/03/2018  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.

-  Em  02/04/2018,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2018.6604.003.00003  (ordens  2  e  3).  Em  05/04/2018  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.

-  Em  04/06/2018,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2018.6604.010.00107  (ordens  1  e  2).  Em  06/06/2018  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.

49/101

Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2018 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2018.6604.010.00068 1 28/02/2018 R$ 185.335,53

2 28/02/2018 R$ 2.822,37

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna se a cobrir despesas com ( liquido )a contratação de empresa especializada nos vários tpos de 
relacionamento por telefone entre cl ientes e contratante.Afm de agilizar atendimento, oferecer novos canais de 
relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos associados, nº de 
atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, melhores pratcas,conforme 
nota fscal de nº 340 anexa a (f. 1095) devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. PDF : 
2018660400042.
Este pagamento destna se a cobrir despesas com 1,5 % (um e meio por cento ) do IRRF a contratação de empresa 
especializada nos vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante.Afm de agilizar 
atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços 
disponíveis aos associados, nº de atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de 
insatsfação, melhores pratcas,conforme nota fscal de nº 340 anexa a (f. 1095)referente ao mês de novembro/2017 
devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. PDF : 2018660400042. 

Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2018 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2018.6604.010.00068 3 05/03/2018 R$ 161.591,92

4 05/03/2018 R$ 2.460,79

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna se a cobrir despesas com ( liquido )a contratação de empresa especializada nos vários tpos de 
relacionamento por telefone entre cl ientes e contratante.Afm de agilizar atendimento, oferecer novos canais de 
relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos associados, nº de 
atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, melhores pratcas, 
conforme nota fscal de nº 362 anexa a (f. 1129)referente ao mês de dezembro 2017 devidamente atestada pelo setor 
competente desta Autarquia. PDF : 2018660400042.
Este pagamento destna se a cobrir despesas com 1,5 % (um e meio por cento ) do IRRF a contratação de empresa 
especializada nos vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante.Afm de agilizar 
atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços 
disponíveis aos associados, nº de atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de 
insatsfação, melhores pratcas,conforme nota fscal de nº 362 anexa a (f. 1129)referente ao mês de dezembro/2017 
devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. PDF : 2018660400042. 

Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2018 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2018.6604.003.00003 2 02/04/2018 R$ 151.951,96

3 02/04/2018 R$ 0,00

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna se a cobrir despesas com (liquido) a contratação de empresa especializada nos vários tpos de 
relacionamento por telefone entre cl ientes e contratante. Afm de agilizar atendimento, oferecer novos canais de 
relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos associados, nº de 
atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, melhores pratcas, 
conforme nota fscal de nº 373 anexa a (f. 1222)referente ao mês de JANEIRO/2018 devidamente atestada pelo setor 
competente desta Autarquia. PDF: 2017660400026
Este pagamento destna se a cobrir despesas com 1,5% (um e meio por cento) do IRRF a contratação de empresa 
especializada nos vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. Afm de agilizar 
atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços 
disponíveis aos associados, nº de atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de 
insatsfação, melhores pratcas,conforme nota fscal de nº 373 anexa a (f. 1224)referente ao mês de JANEIRO/2018 
devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. PDF: 2017660400026

Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2018 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2018.6604.010.00107 1 04/06/2018 R$ 179.926,82

2 04/06/2018 R$ 2.740,00

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna se a cobrir despesas com (liquido) a contratação de empresa especializada nos vários tpos de 
relacionamento por telefone entre clientes e contratante. Afm de agilizar atendimento, oferecer novos canais de 
relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos associados, nº de 
atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, melhores pratcas, 
conforme nota fscal de nº 399 anexa a (f. 1273)referente ao mês de MARÇO/2018 devidamente atestada pelo setor 
competente desta Autarquia. Data de Emissão 17/04/2018 PDF: 2018660400057.
Este pagamento destna se a cobrir despesas com 1,5 por cento (um e meio por cento) do IRRF a contratação de 
empresa especializada nos vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agilizar 
atendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços 
disponíveis aos associados, nº de Atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de 
insatsfação, melhores pratcas, conforme NOTA FISCAL de nº 399 anexa a (fs. 1273) referente ao mês de MARÇO/2018 
devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. Data de Emissão 17/04/2018 PDF: 2018660400057 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa

-  Em  12/07/2018,  a  Vertude  recebeu  pagamentos  referentes  ao  empenho  nº

2018.6604.010.00107  (ordens  3  e  4).  Em  17/07/2018  IZIDIO e  CARLOS  AUGUSTO

receberam valores depositados em espécie.

Há,  portanto,  fortes  indícios  de que  ALEXANDRE BALDY,  RAFAEL

LOUSA, CARLOS AUGUSTO BRANDÃO e  IZÍDIO FERREIRA solicitaram e receberam

vantagens indevidas pagas pelos colaboradores, com o objetivo de interceder a favor da

empresa Vertude na celebração de contrato com a JUCEG e não dificultar na execução do

contrato firmado.

4.  DOS FATOS CRIMINOSOS ENVOLVENDO A  FUNDAÇÃO NACIONAL DA SAÚDE –

FUNASA

Diante da amizade desenvolvida entre EDSON GIORNO e o ex-ministro

ALEXANDRE BALDY,  bem  como  em  decorrência  da  possibilidade  de  novas  tratativas

ilícitas que poderiam favorecer a Vertude e o então ministro, um novo negócio se efetivou

por intermédio de ALEXANDRE BALDY em favor da mencionada empresa.

Em meados de 2016,  ALEXANDRE BALDY indicou  RODRIGO DIAS

para  exercer  o  cargo  de  Presidente  da  FUNASA.  Em  seguida,  EDSON  GIORNO  e

RICARDO BRASIL foram chamados para reunião na FUNASA, ocasião em que RODRIGO

DIAS propôs que a Vertude fosse contratada pelo órgão.

Mais uma vez tentou-se a contratação direta da Vertude, dessa vez por

meio  da  Fundação  Instituto  de  Administração  –  FIA.  Contudo,  o  procedimento  não  foi

aprovado pela Procuradoria da FUNASA.
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Exercício Unidade Orçamentária CPF/CNPJ do Credor Nome / Razão Social do Credor Número do Empenho
Data do Pagamento

Descrição do Pagamento Saldo Pago

2018 JUNTA COMERCIAL DO EST. DE GOIAS-JUCEG 18.605.544/0001-42 VERTUDE LTDA 2018.6604.010.00107 3 12/07/2018 R$ 169.431,03

4 12/07/2018 R$ 2.580,17

Número da Ordem de 
Pagamento

Este pagamento destna se a cobrir despesas com (liquido) a contratação de empresa especializada nos vários tpos de 
relacionamento por telefone entre cl ientes e contratante. Afm de agilizar atendimento, oferecer novos canais de 
relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços disponíveis aos associados, nº de 
atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de insatsfação, melhores pratcas, 
conforme nota fscal de nº 414 anexa a (f. 1299)referente ao mês de ABRIL/2018 devidamente atestada pelo setor 
competente desta Autarquia. PDF: 2018660400057
Este pagamento destna se a cobrir despesas com 1,5 por cento (um e meio por cento) do IRRF a contratação de 
empresa especializada nos vários tpos de relacionamento por telefone entre clientes e contratante. A fm de agilizar a 
tendimento, oferecer novos canais de relacionamento e informação, campanhas informatvas, aumentar os serviços 
disponíveis aos associados, nº de atendimentos, identfcar pontos fortes e fracos dos serviços atuais, causas de 
insatsfação, melhores pratcas, conforme NOTA FISCAL de nº 414 anexa a (fs. 1299) referente ao mês de ABRIL/2018 
devidamente atestada pelo setor competente desta Autarquia. PDF: 2018660400057 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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Núcleo de Combate à Corrupção – Força-Tarefa

Posteriormente, em uma nova reunião, decidiu-se pela subcontratação

da Vertude por meio da Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ / FIOTEC, que, por sua vez,

era contratada da FUNASA.

A contratação contou com a intermediação de GUILHERME FRANCO

NETTO da FIOCRUZ e também teve a elaboração do procedimento realizada por RICARDO

BRASIL, que chegou a receber e-mail de JOÃO ROBERTO DE LIMA, Consultor da FIA, com

a minuta do Termo de Referência:

A Seleção Eletrônica nº 047/2017 – FIOTEC registrou a seguinte ata da

sessão pública do pregão:

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO Dependência: FIOTEC - FIOTEC
- (RJ)  Licitação:  (Ano:  2017/  FIOTEC /  Nº  Processo:  RC 10050279)  às
10:31:33 horas do dia 22/12/2017 no endereço AV BRASIL-4036,  bairro
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MANGUINHOS,  da  cidade  de  RIO  DE  JANEIRO  -  RJ,  reuniram-se  o
Pregoeiro da disputa Sr(a). VIVIANE MARQUES DA SILVA, e a respectiva
Equipe  de  Apoio,  designado pelo  ato  de  nomeação,  para realização da
Sessão  Pública  de  Licitação  do  Pregão  Nº  Processo:  RC  10050279  -
2017/047/2017  que  tem  por  objeto  SELEÇÃO  PÚBLICA  DE
FORNECEDORES,  CONFORME  DECRETO  8.241/2014  -  Serviço  de
pesquisas de satisfação ativa por telefone, de forma automatizada (URA
ativa),  conforme  especificação  completa  no  Anexo  II  deste  Instrumento
Convocatório e seus anexos. Abertas as propostas, foram apresentados os
seguintes preços: Lote (1) - Serviço de pesquisas de satisfação ativa por
telefone,  de  forma  automatizada  (URA  ativa),  conforme  especificação
completa no Anexo II deste Instrumento Convocatório e seus anexos. Após
a etapa de lances, Com disputa em sessão pública, foram apresentados os
seguintes menores preços: Lote (1) - Serviço de pesquisas de satisfação
ativa  por  telefone,  de  forma  automatizada  (URA  ativa),  conforme
especificação completa no Anexo II deste Instrumento Convocatório e seus
anexos.  Data-Hora  Fornecedor  Proposta  21/12/2017  20:15:05:601
INSTANT  SOLUTIONS  TECNOLOGIA  E  INFORMATICA  LTDA  R$
15.000.000,00  21/12/2017  18:51:10:469  COMUNIX  TECNOLOGIA  E
SOLUCOES  CORPORATIVAS  LTDA  -  R$  4.000.000,00  22/12/2017
00:56:59:336 BMS SERVICE EIRELI - EPP R$ 20.000.000,00 21/12/2017
15:55:20:650  VERTUDE  LTDA R$  4.502.400,00  Data-Hora  Fornecedor
Lance  22/12/2017  11:09:03:332  VERTUDE  LTDA  R$  2.780.000,00
22/12/2017  11:08:37:404  COMUNIX  TECNOLOGIA  E  SOLUCOES
CORPORATIVAS  LTDA  -  R$  2.799.992,34  21/12/2017  20:15:05:601
INSTANT  SOLUTIONS  TECNOLOGIA  E  INFORMATICA  LTDA  R$
15.000.000,00 22/12/2017 00:56:59:336 BMS SERVICE EIRELI - EPP R$
20.000.000,00 26/12/2017.  Encerrada a etapa de lances foi  verificada a
regularidade da empresa que ofertou o menor preço. Após confirmada a
habilitação  da  proponente  e  examinada  pelo  Pregoeiro  da  disputa  e  a
Equipe de Apoio a aceitabilidade da proposta de menor preço, quanto ao
objeto bem como quanto á compatibilidade do preço apresentado com os
praticados no mercado e o valor estimado para a contratação, o Pregoeiro
decidiu:  No dia  22/12/2017,  às 11:12:59 horas,  no lote  (1)  -  Serviço de
pesquisas de satisfação ativa por telefone, de forma automatizada (URA
ativa),  conforme  especificação  completa  no  Anexo  II  deste  Instrumento
Convocatório  e  seus  anexos.  -  a  situação  do  lote  foi  alterada  para:
arrematado. No dia 26/12/2017, às 10:07:01 horas, a situação do lote foi
finalizada. No dia 26/12/2017, às 10:07:01 horas, no lote (1) - Serviço de
pesquisas de satisfação ativa por telefone, de forma automatizada (URA
ativa),  conforme  especificação  completa  no  Anexo  II  deste  Instrumento
Convocatório  e  seus  anexos.  -  a  situação  do  lote  foi  alterada  para:
declarado  vencedor.  O  motivo  da  alteração  foi  o  seguinte:
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA APROVADOS. No dia
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26/12/2017,  às  11:01:46  horas,  a  situação do lote  foi  finalizada.  No dia
26/12/2017,  às  11:01:46  horas,  no  lote  (1)  -  Serviço  de  pesquisas  de
satisfação ativa por telefone, de forma automatizada (URA ativa), conforme
especificação completa no Anexo II deste Instrumento Convocatório e seus
anexos.  -  a  situação do lote  foi  alterada para:  adjudicado.  O motivo da
alteração  foi  o  seguinte:  -  Não  houve interposição  de  recursos.  No dia
26/12/2017,  às  11:01:46  horas,  no  lote  (1)  -  Serviço  de  pesquisas  de
satisfação ativa por telefone, de forma automatizada (URA ativa), conforme
especificação completa no Anexo II deste Instrumento Convocatório e seus
anexos. - pelo critério de menor preço, foi adjudicado o objeto do lote
da licitação á empresa VERTUDE LTDA com o valor R$ 2.780.000,00.
No dia 22/12/2017, às 15:20:43 horas, a autoridade competente da licitação
-  CARLOS  ALBERTO  FERNANDES  ABREU  -  substitui  o  Pregoeiro
LUCIENE LOURENCO DA SILVA. O motivo da alteração foi  o seguinte:
Pregoeiro ausente na Unidade. No dia 26/12/2017, às 11:14:31 horas, a
autoridade  competente  da  licitação  -  CARLOS ALBERTO  FERNANDES
ABREU -  alterou  a situação da licitação para homologada.  Publicada a
decisão,  nesta  sessão,  e  nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Pregoeiro  da
disputa  declarou  encerrados  os  trabalhos.  Anexo  a  ata  segue  relatório
contendo  informações  detalhadas  sobre  o  andamento  do  processo.
VIVIANE MARQUES DA SILVA Pregoeiro da disputa CARLOS ALBERTO
FERNANDES ABREU Autoridade Competente SIMONE LOURENCO DE
MELO CARDOZO Membro Equipe Apoio FABIANA DA SILVA FERREIRA
Membro Equipe Apoio Proponentes:  25.286.560/0001-85 BMS SERVICE
EIRELI - EPP 11.387.411/0001-06 COMUNIX TECNOLOGIA E SOLUCOES
CORPORATIVAS  LTDA  -  04.655.579/0001-81  INSTANT  SOLUTIONS
TECNOLOGIA  E  INFORMATICA  LTDA  18.605.544/0001-42  VERTUDE
LTDA 

Como  se  percebe,  mesmo  com  o  direcionamento  do  procedimento

realizado pela FIOTEC, Fundação de Apoio à FIOCRUZ, o pregão eletrônico ocorrido em

15.12.2017 foi  competitivo.  Por conseguinte,  o valor  de R$ 4.500.000,00 que havia sido

combinado com RODRIGO DIAS acabou sendo reduzido para R$ 2.780.000,00. 

Para  compensar  a  perda ocorrida  no leilão,  RODRIGO DIAS enviou

carta oficial da FUNASA ao Presidente da FIOCRUZ, buscando aumentar a demanda do

serviço contratado, o que resultaria em um valor maior para o pacto firmado:
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A partir da demanda de  RODRIGO DIAS,  o funcionário  GUILHERME

NETTO solicitou à Vertude a formalização da proposta de acréscimo contratual:
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A nova proposta de projeto apresentada pela Vertude, em total afronta

aos parâmetros do procedimento licitatório realizado, resultou em um aditivo contratual de

R$ 1.720.000,00 que, somado ao valor fixado na licitação, atingiu exatamente a marca de

R$ 4.500.000,00, valor inicialmente pretendido pelos interessados:
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Os documentos corroboram de maneira absolutamente independente o

relato do colaborador RICARDO BRASIL (DOC. 01):

“(…) QUE a FIOCRUZ demandou à FIOTEC para realizar a contratação da
VERTUDE e a FIOTEC fez um certame direcionado; QUE GUILHERME, da
FIOCRUZ, era o ponto de contato do declarante, com quem eram feitas as
reuniões para o direcionamento do edital; QUE no telefone do declarante é
possível  encontrar  os  contatos  dessas  pessoas;  QUE  a  assistente  de
GUILHERME também participou de reuniões e chegou a enviar um e-mail, por
descuido, ao declarante, já que os contatos eram todos feitos via Skype, a fim
de escamotear as tratativas; QUE o projeto era de R$ 4.500.000,00, podendo
chegar a R$ 5.100.000,00 em razão de um aditivo; QUE BALDY ficaria com
R$ 900.000,00 e RODRIGO DIAS ficaria com R$ 200.000,00; QUE em razão
de competitividade na licitação, o valor final do contrato ficou em cerca de R$
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2.700.000,00;  QUE  RODRIGO  enviou  então  uma  carta  à  Presidência  da
FIOCRUZ solicitando que a FIOCRUZ dobrasse o quantitativo do objeto do
contrato;  QUE foi  feito  um aditivo  que  levou  o  valor  do  contrato  para  R$
4.500.000,00;  QUE  os  valores  de  propina  foram  pagos  gradativamente  e
proporcionalmente, conforme cada pagamento recebido pela VERTUDE; QUE
as quantias eram sacadas em espécie a pretexto de retirada de lucros
dos sócios e as entregas eram feitas por EDSON GIORNO; QUE mesmo
após  a  prisão  do  declarante  ele  teve  conhecimento  de  que  BALDY  e
RODRIGO permaneceram cobrando os valores,  enquanto o contrato vinha
sendo executado (...)”

Como  se  verifica  do  relato,  no  início  da  contratação  GUILHERME

NETTO já atuou para direcionar o edital  para a Vertude, se associando aos intentos de

RODRIGO  DIAS e  ALEXANDRE  BALDY,  vindo  a  prosseguir  nas  tratativas  para  a

implementação  do  aditivo  contratual  que  fez  com que  o  valor  final  atingisse  a  quantia

inicialmente pretendida pelos interessados. 

Com a assinatura do contrato ficou acordado que ALEXANDRE BALDY

receberia R$ 750 mil  e  RODRIGO DIAS R$ 150 mil,  valores a serem pagos durante a

execução do contrato.

Porém, logo em seguida,  RODRIGO DIAS voltou a contactar EDSON

GIORNO, pedindo um aumento dos valores que seriam pagos de propina. Chegou-se ao

acordo para o pagamento de R$ 900 mil ao ex-ministro ALEXANDRE BALDY e de R$ 250

mil a  RODRIGO DIAS.  Contudo, em um encontro no Shopping Iguatemi em São Paulo,

RODRIGO DIAS falou para EDSON GIORNO que o ex-ministro só poderia saber que ele iria

receber R$ 100 mil.

O afastamento do sigilo bancário da empresa Vertude demonstra que

dos R$ 4.500.000,00 inicialmente previstos, foi efetivamente paga pela FIOTEC a quantia de

R$ 4.223.250,00, dividida em 8 parcelas, como demonstrado a seguir:
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Como se vê, os pagamentos da FIOTEC para a Vertude aconteceram

em 05/02/2018, 23/02/2018, 20/03/2018, 19/04/2018, 07/08/2018, 13/08/2018, 30/08/2018 e

11/10/2018.

Os  pagamentos  para  o  ex-ministro  ALEXANDRE BALDY se  deram

todos em espécie, sempre que havia o pagamento do contrato firmado com a FIOTEC /

FIOCRUZ / FUNASA. Com o ingresso do recurso na conta da Vertude, EDSON GIORNO

recebia o dinheiro e efetivava a entrega pessoal do montante financeiro em São Paulo ou

em Brasília.

Algumas das entregas ocorreram no flat do ex-ministro em São Paulo,

localizado na Rua João Cachoeira, nº 292. EDSON GIORNO costumava ir ao referido  flat

com frequência.

Uma  das  entregas  de  valores  ao  ex-ministro  ALEXANDRE  BALDY

ocorreu pessoalmente em São Paulo, no dia 23.08.2018, no Shopping Cidade Jardim, no

Cidade  Jardim  Corporate,  mais  precisamente  no  escritório  da  Línea.  Na  oportunidade,

EDSON GIORNO entregou a quantia de R$ 100 mil. 

No mesmo dia EDSON GIORNO almoçou com  ALEXANDRE BALDY

no restaurante Parigi, conforme demonstra a foto abaixo, fornecida pelo colaborador, cujos

metadados confirmam a data e local do encontro:
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NUMERO_CASO NUMERNOME_BANCO NUMERONUMERO_TIPO NOME_TITULAR CPF_CNPJ_TITULAR DESCRICAO_LANCAMENTO CNAB DATA_LANCAMENTNUMERO_DOCVALOR_TRANSACAO NATUVALOR_SALDO NATUCPF_CNPJ_OD NOME_PESSOA_OD
001-MPF-003802-71 237 BANCO BRADESCO S/A 2621 174815 1 VERTUDE LTDA. 18605544000142 TED-TRANSF ELET DISPON 209 05/02/2018 0004634811 R$ 260.903,00 C 214398,77 C 2385669000174 FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESEN
001-MPF-003802-71 237 BANCO BRADESCO S/A 2621 174815 1 VERTUDE LTDA. 18605544000142 TED-TRANSF ELET DISPON 209 23/02/2018 0009467372 R$ 782.709,00 C 752907,26 C 2385669000174 FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESEN
001-MPF-003802-71 237 BANCO BRADESCO S/A 2621 174815 1 VERTUDE LTDA. 18605544000142 TED-TRANSF ELET DISPON 209 20/03/2018 0001890968 R$ 260.903,00 C 419123,44 C 2385669000174 FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESEN
001-MPF-003802-71 237 BANCO BRADESCO S/A 2621 174815 1 VERTUDE LTDA. 18605544000142 TED-TRANSF ELET DISPON 209 19/04/2018 0007096652 R$ 521.806,00 C 554839,11 C 2385669000174 FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESEN
001-MPF-003802-71 237 BANCO BRADESCO S/A 2621 174815 1 VERTUDE LTDA. 18605544000142 TED-TRANSF ELET DISPON 209 07/08/2018 0004088478 R$ 484.266,00 C 434266 C 2385669000174 FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESEN
001-MPF-003802-71 237 BANCO BRADESCO S/A 2621 174815 1 VERTUDE LTDA. 18605544000142 TED-TRANSF ELET DISPON 209 13/08/2018 0008842874 R$ 782.709,00 C 803021,44 C 2385669000174 FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESEN
001-MPF-003802-71 237 BANCO BRADESCO S/A 2621 174815 1 VERTUDE LTDA. 18605544000142 TED-TRANSF ELET DISPON 209 30/08/2018 0004214843 R$ 564.977,00 C 519661,78 C 2385669000174 FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESEN
001-MPF-003802-71 237 BANCO BRADESCO S/A 2621 174815 1 VERTUDE LTDA. 18605544000142 TED-TRANSF ELET DISPON 209 11/10/2018 0006383274 R$ 564.977,00 C 518207,97 C 2385669000174 FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESEN
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O  localizador  do  aparelho  de  telefonia  celular  de  EDSON  GIORNO

também  comprova  que  ele  efetivamente  se  encontrava  no  Restaurante  Parigi,  na  Rua

Amauri, 275, no dia 23/08/2018. Também no iCloud de ALEXANDRE BALDY obtido através

de afastamento de sigilo telemático e, portanto, de maneira absolutamente independente,

consta a sua localização naquele mesmo local, dia e horário:
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Telefone celular de EDSON GIORNO iCloud de ALEXANDRE BALDY

O colaborador apresentou ainda o comprovante do pagamento da conta

do Restaurante Parigi naquele dia 23/08/2018:
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Poucos  dias  depois,  em  29.8.2018,  EDSON GIORNO  efetuou  outra

entrega ao ex-ministro ALEXANDRE BALDY, dessa vez no flat que ALEXANDRE BALDY

mantinha na Rua João Cachoeira nº 292, São Paulo. As antenas ERB da região também
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corroboram que ALEXANDRE BALDY e EDSON GIORNO efetivamente estiveram naquele

dia 29.8.2018, em horários próximos, na mesma localidade, nas imediações do flat:

Já os valores de RODRIGO DIAS foram entregues parte em São Paulo

e parte em Brasília, no Hotel Palace. 

Conforme relatou  EDSON GIORNO em seu acordo  de  colaboração,

houve diversos encontros com RODRIGO DIAS. Nas caixas de e-mails de EDSON GIORNO

e RODRIGO DIAS foi possível localizar registros de deslocamentos feitos através de UBER,

que confirmam que ambos estiveram no Hotel Brasília Palace nas mesmas datas, como

exemplifica o quadro abaixo: 
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EDSON GIORNO RODRIGO DIAS

27/06/2018
SHTN Trecho 1 -
Brasília

24/04/2018
SHTN Trecho 1 -
Brasília
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18/04/2018
SHTN Trecho 1 -
Brasília

17/04/2018
SHTN Trecho 1 -
Brasília

Veja-se  que  alguns  dos  encontros  foram  registrados  em fotografias,

como  a  abaixo,  encontrada  no  aparelho  de  telefonia  celular  de  EDSON,  tirada  em

05/10/2018, na charutaria Caruso Lounge, na Av. Horácio Lafer, 44 - Itaim Bibi, São Paulo:
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Outro registro que merece destaque explicita  de maneira indelével  a

desfaçatez  das  entregas  de  valores  em  espécie.  Nas  fotos  a  seguir,  encontradas  no

aparelho celular de EDSON GIORNO é possível ver o dinheiro alocado em uma caixa de

gravata,  que  posteriormente  foi  entregue  a  RODRIGO  DIAS novamente  na  charutaria

Caruso Lounge, dessa vez no dia 20/10/2018:
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Os  metadados  das  fotos  confirmam  a  data  em  que  foram  tiradas

(20/10/2018) e o local (charutaria Caruso Lounge, na Av. Horácio Lafer, 44 - Itaim Bibi, São

Paulo):
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Os registros de uso da plataforma UBER encontrados na caixa de e-

mails de RODRIGO DIAS indicam que naquele dia 20/10/2018 ele efetivamente esteve na

charutaria Caruso Lounge, na Av. Horácio Lafer:
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Há, portanto, fortes indícios de que ALEXANDRE BALDY e RODRIGO

DIAS, com auxílio de GUILHERME FRANCO, solicitaram e receberam vantagens indevidas

pagas pelos colaboradores, com o objetivo de interceder a favor da empresa Vertude na

celebração de contrato com a FUNASA e não dificultar a execução do contrato firmado.

5. DA NECESSIDADE DAS MEDIDAS CAUTELARES ORA REQUERIDAS:

Os  elementos  de  prova  ora  reunidos  indicam  que  ALEXANDRE

BALDY, valendo-se dos cargos públicos de Secretário de Comércio do Estado de Goiás e

de Ministro de Estado das Cidades, solicitou e recebeu, com o auxílio de RODRIGO DIAS,

vantagens  indevidas  da  organização  social  Pró-Saúde,  as  quais  foram custeadas  pelos

cofres públicos do Estado do Rio de Janeiro. 

As  investigações  demonstram  que  tais  fatos  criminosos  não  foram

isolados, e as condutas ilícitas se protraíram no tempo, perdurando até a atualidade, com a

solicitação  e  recebimento  de valores  milionários  em espécie  em razão  de  contratos  da
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empresa VERTUDE, do colaborador RICARDO BRASIL, com a Junta Comercial de Goiás e

com a FUNASA (através da FIOCRUZ / FIOTEC).

As provas também apontam que  RAFAEL LOUSA e os funcionários

públicos  GUILHERME NETTO,  da FIOCRUZ,  CARLOS AUGUSTO BRANDÃO e  IZÍDIO

FERREIRA  DOS  SANTOS  JÚNIOR,  da  JUCEG,  tiveram  participação  ativa  para  a

contratação fraudada da empresa VERTUDE e também se beneficiaram com o recebimento

de vantagens indevidas no esquema criminoso.

O suporte probatório que dá base à presente medida cautelar é amplo e

provém de fontes totalmente independentes, a saber:

1. Anexos dos colaboradores RICARDO BRASIL,  MANOEL BRASIL e EDSON GIORNO

(DOC. 01);

2. Anotações na agenda entregue por RICARDO BRASIL (DOC. 02);

3. Dados do aparelho celular de EDSON GIORNO, entregue à Polícia Federal e periciado

conforme Laudo de Perícia Criminal Federal nº 316/2020-INC/DITEC/PF (DOC. 03);

4. Registros de hospedagem no Hotel Castro em Goiânia;

5. Registros de ligações telefônicas entre EDSON GIORNO e RODRIGO DIAS, obtidos por

meio de afastamento de sigilo telefônico (Caso SITTEL 003383);

6.  Registros de ligações entre RICARDO BRASIL e RODRIGO DIAS, obtidos por meio do

afastamento de sigilo telefônico (Caso SITTEL nº 2895);

7. Documentos e e-mails fornecidos pelos colaboradores (DOCS. 04 e 07); 

8. Relatórios de Pesquisa nº 3548/2019, 3551/2019, 3559/2019, 3670/2019, 4078/2019 e

4149/2019 (DOCS. 05);

9. RIF nº 39041 (DOC. 06); e

10. Informações disponíveis no portal da transparência do Estado de Goiás e em demais

fontes abertas.

5.1. DO PEDIDO DE PRISÃO PREVENTIVA:
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Todos  os  elementos  anteriormente  citados  se  mostram  suficientes  a

demonstrar  a  atuação  criminosa  dos  investigados.  Tais  elementos,  somados  ao  que  se

exporá doravante, indicam que há urgente necessidade da decretação da prisão preventiva

de ALEXANDRE BALDY e RODRIGO DIAS para assegurar a aplicação da lei penal e para

garantia da ordem pública e da instrução criminal.

Conforme detalhado pelos colaboradores nos depoimentos que prestaram no

Ministério  Público Federal,  a  sistemática delitiva  envolvendo o  ex-Ministro  ALEXANDRE

BALDY iniciou-se a partir de uma relação de amizade que ele e seu primo RODRIGO DIAS

desenvolveram com EDSON GIORNO. Este, que inicialmente trabalhava na Pró-Saúde, era

responsável  por  intermediar  as  demandas  estabelecidas  entre  RICARDO  BRASIL  e

ALEXANDRE BALDY.

Na época em que RICARDO BRASIL, MANOEL BRASIL e EDSON GIORNO

ainda estavam na Pró-Saúde, surgiram os primeiros casos de ilicitude em que atuaram com

o ex-Ministro ALEXANDRE BALDY e RODRIGO DIAS.

O primeiro, referente aos pagamentos do Hospital Hurso em Goiás, contou

com a participação de  ALEXANDRE BALDY e  RODRIGO DIAS para  que ocorresse a

regularização  dos  pagamentos  que  eram devidos  à  Pró-Saúde.  Em contrapartida,  após

tratativas com os mencionados colaboradores, o ex-Ministro requereu a quantia de R$ 500

mil  a  pretexto  de  doação  para  sua  campanha  eleitoral.  O  pedido  foi  atendido  pela

Organização Social,  com recursos desviados dos cofres públicos do Estado do Rio,  por

intermédio dos colaboradores.

Os outros casos relatados ocorreram após a criação da empresa Vertude por

RICARDO BRASIL. Este continuou com o auxílio de EDSON GIORNO para obter novas

demandas para a empresa por  meio de  RODRIGO DIAS e  o ex-Ministro  ALEXANDRE

BALDY, mediante o pagamento de um percentual do valor recebido ou de um valor fixo em

favor do ex-Ministro e de seu primo. Tal situação é bem evidenciada nos casos da JUCEG e

da FUNASA acima narrados.
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Como elementos de corroboração dos fatos alegados, há todo um  suporte

probatório acima mencionado, em especial o celular de EDSON GIORNO e uma série de

informações obtidas através do afastamento de sigilo telemático, telefônico, bancário e fiscal

dos investigados.

Por meio de fotos, mensagens de Whatsapp, recibos e tabelas de despesas,

cópias  de  e-mails  e  extratos  de  contas  da  empresa  Vertude  observa-se  coerência  na

narrativa apresentada pelos colaboradores e demonstra-se a ocorrência dos fatos.

Todas as vezes que os recursos dos contratos mantidos com a JUCEG e a

FUNASA ingressavam na conta da Vertude, saques de grandes quantias eram efetuados e,

em seguida, EDSON GIORNO, conforme demonstrativo de gasto apresentado e cópia dos

localizadores  do  UBER,  deslocava-se  em  direção  às  pessoas  que  receberiam  suas

respectivas propinas.

Há  registro  de  viagens  e  deslocamento  para  endereços  vinculados  a

ALEXANDRE BALDY e RODRIGO DIAS, bem como fotos (inclusive no avião particular do

ex-Ministro) e diversas mensagens.

Chama  atenção  a  engrenagem  criminosa  envolvendo  o  ex-Ministro

ALEXANDRE  BALDY e  seu  primo  RODRIGO  DIAS,  que,  no  caso  da  FUNASA e  da

JUCEG,  conforme acima exposto,  contou,  inclusive,  com a montagem do procedimento

licitatório,  comprovada  pelos  e-mails  com  o  Termo  de  Referência  enviado  a  RICARDO

BRASIL antes mesmo da publicação do edital.

5.1.1. INDÍCIOS DE LAVAGEM DE DINHEIRO:

Vale acrescentar que, como apontado no RIF nº 39041 (DOC. 06), existem

diversas operações suspeitas envolvendo  LUANA BARBOSA LIMIRIO GONÇALVES DE

SANT ANNA BRAGA e MARCELO HENRIQUE LIMIRIO GONÇALVES, respectivamente

esposa e sogro do investigado ALEXANDRE BALDY.
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Com relação a MARCELO GONÇALVES, sogro de  ALEXANDRE BALDY,

foram reportadas 52 (cinquenta e duas)  operações suspeitas de saques e depósitos de

valores em espécie superiores a R$ 100.000,00 em contas de sua titularidade, no período

de 2012 a 2017. 

Quanto a LUANA BARBOSA, esposa do investigado ALEXANDRE BALDY,

foram apontadas movimentações suspeitas envolvendo recebimento de altas quantias de

contas de seu pai e do marido.

Os apontamentos do Relatório de Inteligência Financeira do COAF revelam

indícios de que ALEXANDRE BALDY pode estar utilizando seu núcleo familiar para ocultar

os valores oriundos dos crimes de corrupção e organização criminosa narrados acima. As

suspeitas ficam ainda mais consistentes diante da análise dos dados fiscais e bancários

obtidos após afastamento do sigilo determinado por este juízo.

Na IPEI nº RJ20200034 (DOC. 08), o Escritório de Pesquisa e Investigação

na  7ª  Região  Fiscal  da  Receita  Federal  do  Brasil  aponta  para  inconsistências  nas

informações fiscais, como, por exemplo, duas vultosas operações de câmbio não declaradas

por ALEXANDRE BALDY:
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Como se observa, a RFB identificou a aquisição de moeda estrangeira no

valor total de R$ 1.183.718,00 nos meses de julho e outubro de 2017. Essas aquisições

foram  informadas  no  Relatório  da  e-Financeira,  tendo  como  declarante  o  CNPJ

24.040.668/0001-32:

O CNPJ que declarou a operação pertence à empresa Global Exchange do

aeroporto do Galeão:

Cotejando  essas  informações  com  os  dados  bancários  de  ALEXANDRE

BALDY,  tem-se  que  essas  transações  não  constam  do  sistema  bancário  oficial.  Aliás,

verifica-se que nos meses de julho e outubro de 2017 a movimentação total de recursos de

ALEXANDRE  BALDY não  alcançou  débitos  suficientes  para  se  chegar  aos  valores

constantes  das  aquisições  de  moeda  estrangeira,  do  que  se  infere  que  a  compra  foi

realizada possivelmente através de dinheiro em espécie, por fora do sistema bancário.
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Outra  transação  suspeita  envolve  a  aquisição  de  uma  aeronave  por

ALEXANDRE BALDY e sua esposa  LUANA. A aeronave Breech Aircraft foi adquirida da

empresa AZ Participações LTDA. (CNPJ 14.630.258/0001-86), dos sócios ANDRE LUIZ DE

FREITAS  (CPF  607.508.471-15)  e  ZANONE  ALVES  DE  CARVALHO  JUNIOR  (CPF

592.344.311-20).

Conforme  apontado  na  IPEI  nº  RJ20200034  (DOC.  08),  em  2013

ALEXANDRE BALDY declarou ter feito um empréstimo de R$ 920.000,00 aos sócios da

AZ Participações LTDA.

Naquele ano (2013),  ALEXANDRE BALDY declarou ter obtido renda bruta

total de R$ 330.210,98 e ter contraído um empréstimo com sua esposa LUANA no valor de

R$ 1.600.000,00:

O empréstimo feito por BALDY aos sócios da AZ Participações LTDA não foi

declarado no ano seguinte (2014) e foi declarado quitado na declaração de 2015:
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Ocorre que nos registros bancários de  ALEXANDRE BALDY não constam

transações na totalidade do valor, sendo verificadas apenas transferências na ordem de R$

794.514,88 para ZANONE ALVES DE CARVALHO JUNIOR – sendo R$ 220.000,00 através

de TED em 26/03/2013,  e R$ 574.514,88 através de 3 cheques (um de RS 200.000,00

compensado em 28/02/2013, um de R$ 370.000,00, compensado em 07/03/2013, e um de

R$ 4.514,88, compensado em 20/03/2014). Não há também registro da entrada desse valor

de volta nas contas no ano em que foi declarada a quitação do empréstimo.

Por outro lado, nas informações fiscais de  LUANA BARBOSA,  verifica-se

que o empréstimo declarado por seu marido teria sido quitado por compensação na compra

da aeronave Breech Aircraft, transferida da AZ Participações para a LUANA:

Rememore-se que em 2013  ALEXANDRE BALDY declarou ter  contraído

empréstimo com sua esposa LUANA no valor de R$ 1.600.000,00 e ter feito um empréstimo

de R$ 920.000,00  aos  sócios  da  AZ  Participações,  sem lastro  suficiente.  Já  em 2015,

quando o empréstimo feito à AZ foi quitado através da compensação da aeronave vendida

para LUANA,  BALDY declara a redução de seu débito com a esposa LUANA apenas no

valor  de R$ 600.000,00.  Já em 2016,  o empréstimo que BALDY declarou ter  contraído

perante sua esposa é finalmente quitado:
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Mais uma operação que chama a atenção é a aquisição de uma casa em

Brasília pelo valor de R$ 7.600.000,00, conforme consta da IPEI:

 O imóvel  em referência  foi  adquirido  de LUIZ FERNANDO MENDONCA

LEAL (CPF  279.751.851-91)  e  sua  esposa  PATRICIA RAUPP  MACHADO  LEAL (CPF

410.928.721-91):
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Ocorre que o valor declarado da transação (R$ 7.600.000,00) não consta em

sua totalidade das transações bancárias de ALEXANDRE BALDY e de sua esposa LUANA.

Observando-se o extrato bancário detalhado do casal, somente constam transferências na

ordem de R$ 3.827.204,01 para a vendedora PATRICIA RAUPP MACHADO LEAL e seus

filhos LUIZ FELIPE MACHADO LEAL e LUIZ PAULO MACHADO LEAL, restando um saldo

de R$ 3.772.795,99 que não aparece no sistema bancário e que, portanto, pode ter sido

pago “por fora”, em espécie:

Aliás, a transação imobiliária que antecedeu a aquisição da casa em Brasília

também merece ser analisada. Trata-se da venda de um apartamento em São Paulo pela

quantia  de R$ 6.150.000,00 para a empresa CONSTUR AGROPECUARIA LTDA (CNPJ

46.273.603/0001-68):
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NUMERO_CASO NUMERONOME_BANCONUMERO_NUMERO_CNOME_TITULAR CPF_CNPJ_TITULDESCRICAO_ CNAB DATA_LANCAMENTO NUMERO_DOC VALOR_TRANSACAO NATCPF_CNPJ_OD NOME_PESSOA_OD NUMERONUMERO_NUMERO_CONTA_OD
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E DGB 120 29/11/2018 1340077 R$ 150.000,00 D 00002231341123 LUIZ FELIPE MACHADO LEAL 237 8570 234800
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 30/10/2018 150093828 R$ 150.000,00 D 00002231341123 LUIZ FELIPE MACHADO LEAL 237 8570 234800
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 01/10/2018 150094401 R$ 150.000,00 D 00002231341123 LUIZ FELIPE MACHADO LEAL 237 8570 234800
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 31/08/2018 150094164 R$ 400.000,00 D 00002231341123 LUIZ FELIPE MACHADO LEAL 237 8570 234800
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E DGB 120 29/11/2018 1342253 R$ 99.050,00 D 00002225183163 LUIZ PAULO MACHADO LEAL 104 6880 352458
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 29/11/2018 150093931 R$ 84.184,67 D 00002225183163 LUIZ PAULO MACHADO LEAL 104 6880 352458
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 30/10/2018 150093829 R$ 183.234,67 D 00002225183163 LUIZ PAULO MACHADO LEAL 104 6880 352458
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 01/10/2018 150094395 R$ 183.234,67 D 00002225183163 LUIZ PAULO MACHADO LEAL 104 6880 352458
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 31/08/2018 150094166 R$ 327.500,00 D 00002225183163 LUIZ PAULO MACHADO LEAL 104 6880 352458
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 19/10/2016 150098088 R$ 1.940.000,00 D 00041092872191 PATRICIA R M LEAL 341 4454 468309
001-MPF-004173-70 422 Banco Safra 115 116908 LUANA B L GONCALVES S BRAGA 81448180163 TED E 120 18/10/2016 150098070 R$ 160.000,00 D 00041092872191 PATRICIA R M LEAL 341 4454 468309
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Neste  caso,  foram  identificados  créditos  bancários  nas  contas  de

ALEXANDRE BALDY que superam o valor declarado da venda do imóvel:

Com  efeito,  o  extrato  detalhado  demonstra  que ALEXANDRE  BALDY

recebeu  R$  8.539.000,00  das  empresas  CIA  AGRICOLA  RIO  BRANCO  (CNPJ

38773412000218) e SH EMPREENDIMENTOS IMOVEIS S A (CNPJ 03563797000123), que

são sócias diretas ou indiretas da CONSTUR AGROPECUARIA LTDA:
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NUMERO_CASO NUMENOME_BANCO NUMERONUMERO_TIP NOME_TITULAR CPF_CNPJ_TITUDESCRICAO_LANCAMENTO CNAB DATA_LANCAMVALOR_TRANSACAONACPF_CNPJ_OD NOME_PESSOA_OD NUMENUMERNUMERO_CONTA_OD
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 TEC DEP CHEQUE 201 24/04/2015 R$ 2.779.000,00 C 38773412000218 CIA AGRICOLA RIO BRANCO 237 3376 7750124109
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 TEC DEPOSITO DINHEIRO 220 27/04/2015 R$ 2.600.000,00 C 38773412000137 CIA AGRICOLA RIO BRANCO 341 2968 065280
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 SISPAG SH EMP IMOVEIS S 217 12/01/2015 R$ 1.100.000,00 C 03563797000123 SH EMPREENDIMENTOS IMOVEIS S A 341 2968 060612
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 TEC DEP CHEQUE 201 03/09/2013 R$ 1.000.000,00 C 03563797000123 SH EMPREENDIMENTOS IMOVEIS S A 341 2968 060612
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 SISPAG SH EMP IMOVEIS S 217 17/11/2014 R$ 500.000,00 C 03563797000123 SH EMPREENDIMENTOS IMOVEIS S A 341 2968 060612
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 TEC DEPOSITO DINHEIRO 220 30/08/2013 R$ 250.000,00 C 03563797000123 SH EMPREENDIMENTOS IMOVEIS S A 341 2968 060612
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 SISPAG SH EMP IMOVEIS S 217 27/11/2014 R$ 150.000,00 C 03563797000123 SH EMPREENDIMENTOS IMOVEIS S A 341 2968 060612
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 TEC DEPOSITO DINHEIRO 220 27/08/2013 R$ 100.000,00 C 03563797000123 SH EMPREENDIMENTOS IMOVEIS S A 341 2968 060612
001-MPF-004173-70 341 BANCO ITAU UNIBANCO S/A 3935 227334 1 ALEXANDRE BALDY SANTANNA BRAGA 87342235172 TEC DEPOSITO DINHEIRO 220 11/04/2014 R$ 60.000,00 C 03563797000123 SH EMPREENDIMENTOS IMOVEIS S A 341 2968 60612
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Além  disso,  conforme  apontado  no  Relatório  de  Pesquisa  nº  3548/2019

(DOC. 05),  foram identificadas empresas fora do país registradas em nome de  LUANA

BARBOSA LIMIRIO  GONCALVES  DE  SANT  ANNA BRAGA,  esposa  de  ALEXANDRE

BALDY:
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Vale  ressaltar  que  em  sua  declaração  patrimonial  à  Justiça  Eleitoral,

ALEXANDRE BALDY apresentou bens e  valores  de cerca de  R$ 4  milhões,  conforme

Relatório de Pesquisa nº 3548/2019, montante muito inferior às movimentações financeiras

suspeitas que envolvem o investigado:
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Assim,  existem  robustos  indícios  de  que  ALEXANDRE  BALDY vem

utilizando seu núcleo familiar para ocultar os valores oriundos dos crimes de corrupção e

organização  criminosa  ora  reportados,  razão  pela  qual  mostram-se  imprescindíveis  as

medidas cautelares pleiteadas ao final.

5.1.2. EXISTÊNCIA CONCRETA DE FATOS CONTEMPORÂNEOS

É importante destacar a  existência concreta de fatos contemporâneos que

justificam  a  aplicação  da  prisão  preventiva:  ALEXANDRE  BALDY e  RODRIGO  DIAS

continuavam em plena atividade na data da deflagração da Operação S.O.S (em 31 de

agosto de 2018), que culminou com a prisão de RICARDO BRASIL e MANOEL BRASIL, e

prosseguiram mesmo após a mencionada operação.
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Conforme demonstrado,  em 29.8.2018,  apenas 2  dias  antes  da prisão de

RICARDO  e  MANOEL BRASIL,  houve  entrega  de  dinheiro  em  espécie  ao  ex-ministro

ALEXANDRE BALDY, no flat que ALEXANDRE BALDY mantinha na Rua João Cachoeira

nº 292, São Paulo.

E  mais:  mesmo  após  a  prisão  de  RICARDO  e  MANOEL  BRASIL,  em

05.10.2018 e  em  20.10.2018,  há  registros  de  encontros  entre  EDSON  GIORNO  e

RODRIGO DIAS para a entrega de dinheiro em espécie. 

No dia 05.10.2018, aliás, RODRIGO DIAS se mostrou interessado em saber

sobre a situação processual do RICARDO BRASIL, orientou EDSON para que RICARDO

BRASIL trocasse de advogados pois os atuais poderiam incentivá-lo a fazer colaboração

premiada e, ao final, perguntou quando receberia novos valores relacionados ao contrato da

FIOCRUZ.

Como se não bastasse, ainda houve diversas tentativas de contato entre os

investigados  e  o  colaborador  EDSON GIORNO,  como demonstram as  imagens  abaixo,

printadas pelo colaborador EDSON e entregues ao Ministério Público:
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Uma das tentativas  de contato  se deu  já  em 2019,  para  a cobrança das

propinas,  por  meio  de  aplicativo  de  mensagens  criptografadas  e  autodestrutivas

Wickr. O colaborador informou tais tentativas através de petição de sua defesa (DOC. 07) e

logrou  êxito  em  fotografar  alguns  desses  contatos  antes  da  destruição  automática  das

mensagens4:

4 O aplicativo Wickr exibe um aviso caso um dos interlocutores tire um “print” da tela com o aparelho
celular que está usando para conversar. Por esta razão, a única maneira de obter algum registro
dessas conversas sem chamar a atenção do outro interlocutor é fotografando a tela do telefone com
outra câmera.
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Dos relatos  prestados  pelo  colaborador  EDSON GIORNO extrai-se  que  o

aplicativo Wickr era um dos meios utilizados para a negociação de vantagens indevidas.

Segue a captura de tela fornecida por EDSON GIORNO às autoridades brasileiras em 22 de

novembro de 2018,  listando as contas Wickr:  faixadepedestre,  waltdisnei,  boralala1 e

bodedourado:
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Cumpre esclarecer que a conta Wickr  aiolia era vinculada ao colaborador

EDSON  GIORNO.  Já  os  detentores  dos  codinomes  faixadepedestre,  waltdisnei e

bodedourado eram os interlocutores com quem EDSON travava conversas para os acertos

ilícitos.  Segundo  informado  faixadepedestre seria  RODRIGO  DIAS,  waltdisnei seria

ALEXANDRE BALDY e bodedourado seria RICARDO BRASIL.

O relato do colaborador EDSON GIORNO indica que os requeridos se valem

de instrumentos para dificultar a ação das autoridades, utilizando técnicas de criptografia de

forma  a  evitar  interceptação,  pelas  autoridades,  das  comunicações  dos  membros  da

organização criminosa, utilizando o aplicativo Wickr, o que reforça o risco de obstrução à

investigação caso permaneçam em liberdade.

Ademais,  a  sucessão  de  cargos  ocupados  por  ALEXANDRE  BALDY e

RODRIGO  DIAS demonstra  uma  escalada  muitas  vezes  conjunta,  em  que  um

acompanhava o outro nos mesmos órgãos, em posições estratégicas, atuando em dupla,
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como sói ocorrer em casos de atividades delitivas estruturadas para blindar agentes com

operadores intermediários.

 

Atualmente  ALEXANDRE  BALDY é  Secretário  dos  Transportes

Metropolitanos  do  Estado  de  São  Paulo,  e  RODRIGO DIAS faz  parte  do Conselho  de

Administração do Metrô de São Paulo, companhia controlada pelo Governo do Estado de

São Paulo, justamente sob gestão da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos.

Ainda  mais  grave  é  o  relato  de  que,  em  30.9.2018,  após  a  prisão  de

RICARDO e MANOEL BRASIL, o colaborador EDSON esteve com  ALEXANDRE BALDY

em São Paulo, num apartamento nos jardins (Rua Dr. Melo Alves, 685), ocasião em que o

então Ministro das Cidades disse a EDSON que poderia conseguir  sua nomeação
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como Secretário de Estado para que esse viesse a ter foro por prerrogativa de função,

e, assim, ficasse mais protegido das investigações (DOC. 01):

No dia 30.9.2018, EDSON esteve com ALEXANDRE BALDY em São Paulo, num
apartamento  nos  jardins  (Dr.  Melo  Alves,  685),  ocasião  em  que  o  atual
Ministro  das  Cidades  disse  a  EDSON que  poderia  nomeá-lo  secretário  de
estado para que esse viesse a ter foro privilegiado.

O localizador  do  telefone  celular  de  EDSON GIORNO  confirma  a  ida  ao

referido endereço (Rua Dr. Melo Alves) na data mencionada:
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Os registros de uso da plataforma UBER encontrados na caixa de e-

mails de RODRIGO DIAS indicam que naquele mesmo dia 30/09/2018, no mesmo horário,

ele também esteve no mesmo endereço:

Demais  disso,  a  conduta  de  “ocultar  ou  dissimular  a  natureza,  origem,

localização,  disposição,  movimentação  ou  propriedade  de  bens,  direitos  ou  valores

provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal” (art. 1º da Lei 9613/98) é de caráter

permanente, enquanto perdurar a conduta de ocultação do patrimônio proveniente de forma

direta ou indireta de infração penal. 

5.1.3. FUNDAMENTOS PARA A PRISÃO PREVENTIVA:

Para além dos fundamentos acima apontados, é possível afirmar que

esse braço da organização criminosa continua ativo, movimentando vultosas quantias de
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dinheiro e patrimônio ilicitamente angariados. O patrimônio continua parcialmente oculto e

circulando  em um sistema paralelo  montado para  dissimular  a  localização  dos ativos  e

impedir o seu rastreamento.

Estamos tratando de investigados que atuam em diversos setores, com

grande  poder  de  influência  política  e  econômica,  integrando  a  organização  criminosa  e

alimentando-a de recursos, conforme detalhadamente demonstrado acima. 

Por tais razões, a liberdade pode levar à ocultação de provas e mesmo

de patrimônio da organização criminosa. Assim, a prisão preventiva requerida é necessária

também para garantir a ordem pública. 

Diante  desse  cenário  restam  plenamente  demonstrados  o  fumus

comissi  delicti e  o  periculum  libertatis,  a  tornar  medida  necessária  e  imprescindível  a

segregação cautelar dos representados. 

Ademais,  como  bem  ponderou  o  juiz  Sérgio  Moro  sobre  análogo

contexto  em  sentença  proferida  nos  Autos  5036528-23.2015.4.04.7000/PR,  “quando  a

corrupção é sistêmica, as propinas passam a ser pagas como rotina e encaradas pelos

participantes como a regra do jogo, algo natural e não anormal, o que reduz igualmente os

custos morais do crime”. O magistrado identificou o mesmo fenômeno na Itália a partir das

investigações da operação Mãos Limpas, “com a corrupção nos contratos públicos tratada

como uma regra 'geral, penetrante e automática' (Barbacetto, Gianni e outros. Mani Pulite:

La vera storia, 20 anni dopo. Milão: Chiarelettere editore. 2012, p. 28-29)”.

Para  justificar  medidas  cautelares  extremas  e  interromper  o  “ciclo

delitivo”,  Moro pontuou com precisão que  “impor a prisão preventiva em um quadro de

corrupção e lavagem sistêmica é aplicação ortodoxa da lei processual penal (art. 312 do

CPP). Excepcional no presente caso não é a prisão cautelar, mas o grau de deterioração da

coisa pública revelada pelo processo”.
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Com efeito, a análise meticulosa da jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal  leva  ao  entendimento  de  que  para  a  decretação  da  prisão  preventiva  com

fundamento na garantia da ordem pública, é importante restar demonstrada a periculosidade

do agente, o seu papel de destaque na organização criminosa, a gravidade dos fatos e o

risco  de  reiteração  delitiva,  o  que  se  revela  nas  práticas  delituosas  mesmo depois  de

iniciada a investigação, comum em atividades ilícitas em desenvolvimento por longo período

e das quais se inferem ilícitos contra a administração pública e corrupção sistêmica.

No famigerado esquema criminoso de “maxipropina” e “maxilavagem”

de dinheiro descortinado pela Operação Lava Jato inciada em Curitiba, e cujos fatos aqui se

repetem mas não no âmbito de empresa de sociedade mista e sim da própria Administração

direta estadual - também com apropriação de recursos federais - o STF, sob relatoria do

Ministro Teori Zavascki, vem fixando limites para as prisões cautelares, os quais no todo se

aplicam ao presente caso:

4.  A  prisão  preventiva  supõe  prova  da  existência  do  crime
(materialidade) e indício suficiente de autoria; todavia, por mais grave
que  seja  o  ilícito  apurado  e  por  mais  robusta  que  seja  a  prova  de
autoria, esses pressupostos, por si sós, são insuficientes para justificar
o  encarceramento  preventivo.  A  eles  deverá  vir  agregado,
necessariamente,  pelo  menos  mais  um  dos  seguintes  fundamentos,
indicativos da razão determinante da medida cautelar: (a) a garantia da
ordem pública, (b) a garantia da ordem econômica, (c) a conveniência
da instrução criminal ou (d) a segurança da aplicação da lei penal. (...)
7. Quanto à necessidade de garantia da ordem pública, os fundamentos
utilizados revelam-se idôneos para manter a segregação cautelar  do
paciente,  na  linha  de  precedentes  desta  Corte.  É  que  a  decisão
lastreou-se em circunstâncias do caso relevantes, ante a gravidade dos
crimes imputados e no fundado receio de reiteração delitiva por parte
do paciente, uma vez que as práticas delituosas do esquema criminoso
estariam  em  plena  atividade  e  ocorrendo  por  longo  período.
Fundamentos  dessa  natureza,  uma  vez  comprovados,  têm  sido
admitidos como legitimadores da prisão cautelar pelo Supremo Tribunal
Federal. 8.  No caso,  o  decreto prisional  destacou a  necessidade de
custódia do agente, evidenciada pelo papel de destaque ocupado no
suposto esquema criminoso voltado para prática, em tese, de crimes de
corrupção  ativa/passiva  e  de  lavagem  de  dinheiro.  Apontou-se,  de
maneira  concreta,  que  o  paciente  seria,  dentro  da  engrenagem
criminos,  segue  a  versão  atualizada  do  Alemão,  já  com  os  a,  o
responsável  pela  operacionalização  do  desvio  de  verbas  dentro  da
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diretoria internacional da Petrobras, efetuando transações de envio de
valores para o exterior a fim de dissimular e ocultar a sua origem, assim
como  seria  responsável  pelo  pagamento  de  propinas  aos  agentes
públicos  e  políticos,  em tese,  envolvidos.  9.  Os  fatos  expostos  nas
decisões proferidas pelo magistrado de primeiro grau e na denúncia
oferecida  indicam a  existência  de  sofisticada  organização  criminosa,
com profunda  especialização na suposta  prática  de crimes contra  a
administração pública  e  de lavagem de capitais,  na  qual  o  paciente
presumidamente ocupava um papel que, mais do que destacado, era
chave para seu funcionamento, o que não é infirmado pelo só decurso
de alguns meses, demonstrando-se ainda necessária a custódia para
acautelar a ordem pública. (...) 13. A jurisprudência desta Corte firmou-
se no sentido de que a primariedade, a residência fixa e a ocupação
lícita  não  possuem  o  condão  de  impedir  a  prisão  cautelar,  quando
presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. 14.
Habeas corpus conhecido, porém denegada a ordem.
(HC 128278 / PR - Julgamento:  18/08/2015 - Segunda Turma)5.

Essa doutrina, construída jurisprudencialmente na Suprema Corte a propósito

da ordem pública como circunstância a ser resguardada pela prisão preventiva, está bem

delineada na ementa a seguir transcrita:

1.  O  conceito  jurídico  de  ordem  pública  não  se  confunde  com
incolumidade das pessoas e do patrimônio (art.  144 da CF/88). Sem
embargo, ordem pública se constitui em bem jurídico que pode resultar
mais ou menos fragilizado pelo modo personalizado com que se dá a
concreta  violação  da  integridade  das  pessoas  ou  do  patrimônio  de
terceiros, tanto quanto da saúde pública (nas hipóteses de tráfico de
entorpecentes e drogas afins).  Daí sua categorização jurídico-positiva,
não     como descrição do delito nem da cominação de pena, porém como  
pressuposto de prisão cautelar; ou seja, como imperiosa necessidade
de  acautelar  o  meio  social  contra  fatores  de perturbação  que  já  se
localizam na gravidade incomum da execução de certos crimes. Não da
incomum gravidade abstrata desse ou daquele crime, mas da incomum
gravidade na perpetração em si do crime, levando à consistente ilação
de que, solto, o agente reincidirá no delito. Donde o vínculo operacional
entre necessidade de preservação da ordem pública e acautelamento
do meio social. Logo, conceito de ordem pública que se desvincula do
conceito de incolumidade das pessoas e do patrimônio alheio (assim
como da violação à saúde pública), mas que se enlaça umbilicalmente
à noção de acautelamento do meio social. (omissis). Contexto revelador
da  incomum  gravidade  da  conduta  protagonizada  pelo  paciente,
caracterizada pela exacerbação de meios e a partir de motivo fútil.  A

5 No mesmo sentido HC 123701/SP, Min ROSA WEBER, Primeira Turma, 09/12/2014; HC 132172/PR,
Min GILMAR MENDES, Segunda Turma, 26/04/2016; HC 109278/PI, Min  LUIZ FUX, 13/03/2012. 
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evidenciar, portanto, periculosidade envolta em atmosfera de concreta
probabilidade de sua reiteração. Precedentes: HCs 92.735, da relatoria
do  ministro  Cezar  Peluso;  96.977,  da  relatoria  do  ministro  Ricardo
Lewandowski; 96.579 e 98.143, da relatoria da ministra Ellen Gracie;
bem como 85.248,  98.928 e 94.838-AgR,  da minha relatoria.  5.  Em
suma, sempre que a maneira da perpetração do delito revelar de pronto
a  extrema periculosidade  do  agente,  abre-se  ao  decreto  prisional  a
possibilidade  de  estabelecer  um  vínculo  funcional  entre  o  modus
operandi do suposto crime e a garantia da ordem pública. Precedentes:
HCs  93.012  e  90.413,  da  relatoria  dos  Ministros  Menezes  Direito  e
Ricardo Lewandowski, respectivamente. (omissis).
HC 96212/RJ Órgão Julgador: Primeira Turma Órgão Julgador: Primeira
Turma Relator: Min. AYRES BRITTO Julgamento: 16/06/2010.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  destoa  desse  entendimento  sobre  o

conceito de garantia da ordem pública:

02.  Ao  princípio  constitucional  que  garante  o  direito  à  liberdade  de
locomoção (CR,  art. 5º, LXI) se contrapõe o princípio que assegura a
todos  direito  à  segurança  (art.  5º,  caput),  do  qual  decorre,  como
corolário lógico, a  obrigação do Estado com a 'preservação da ordem
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio ' (CR, art. 144).
Presentes os requisitos do art.  312 do Código de Processo Penal,  a
prisão  preventiva  não  viola  o  princípio  da  presunção  de  inocência.
Poderá ser decretada para garantia da ordem pública que é a 'hipótese
de interpretação mais ampla e flexível na avaliação da necessidade da
prisão preventiva.  Entende-se pela expressão a indispensabilidade de
se manter  a ordem na sociedade,  que,  como regra,  é  abalada pela
prática de um delito. Se este for grave, de particular repercussão, com
reflexos negativos e traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles
que tomam conhecimento  da sua realização um forte sentimento de
impunidade  e  de  insegurança,  cabe  ao  Judiciário  determinar  o
recolhimento  do  agente '  (Guilherme  de  Souza  Nucci).  Conforme
Frederico Marques,  'desde que a permanência do réu, livre ou solto,
possa  dar  motivo  a  novos  crimes,  ou  cause  repercussão  danosa  e
prejudicial  ao  meio  social,  cabe ao juiz  decretar  a prisão preventiva
como garantia da ordem pública '. Nessa linha, o Superior Tribunal de
Justiça (RHC n. 51.072, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe
de  10/11/14)  e  o  Supremo Tribunal  Federal  têm  proclamado  que  'a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de
organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a
prisão  preventiva'  (STF,  HC n.  95.024,  Min.  Cármen Lúcia;  Primeira
Turma, DJe de 20.02.09). 03.  Havendo fortes indícios da participação
do  investigado  em 'organização  criminosa'  (Lei  n.  12.850/2013),  em
crimes de 'lavagem de capitais' (Lei n. 9.613/1998) e 'contra o sistema
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financeiro nacional (Lei n. 7.492/1986), todos relacionados a fraudes em
processos  licitatórios  das  quais  resultaram  vultosos  prejuízos  a
sociedade  de  economia  mista  e,  na  mesma  proporção,  em  seu
enriquecimento ilícito e de terceiros, justifica-se a decretação da prisão
preventiva como garantia da ordem pública. Não há como substituir a
prisão preventiva por outras medidas cautelares (CPP, art. 319) 'quando
a  segregação  encontra-se  justificada  na  periculosidade  social  do
denunciado,  dada  a  probabilidade  efetiva  de  continuidade  no
cometimento da grave infração denunciada ' (RHC n. 50.924/SP, Rel.
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 23/10/2014). 04. Habeas
corpus não conhecido.' (HC 302.605/PR Rel. Min. Newton Trisotto 5.ª
Turma do STJ un. - 25/11/2014).

É  um  contexto  de  “lesividade  social  ímpar”,  para  usar  as  palavras  do

Desembargador Federal Abel Gomes em Voto proferido em HC referente a operação conexa

à presente  e  já  deflagrada,  numa  “sangria  desenfreada  de  valores  que  iriam alimentar

empresas  particulares  e  agentes  públicos  corruptos,  executivos  e  ordenadores  de altas

alçadas do setor público”. Ainda prossegue o magistrado, em voto que se enquadraria com

ainda mais contundência na presente hipótese:

“Os fatos imputados aos pacientes são, como fundamentado pelo Magistrado a
quo,  concretamente graves, e não só porque se encontram classificados em
figuras  típicas  das  leis  penais  que  cominam  penas  elevadas,  mas  porque
ostentam lesividade social ímpar.

Aponta-se  que  eles  desviaram  verbas  públicas  de  finalidades  sociais  que
poderiam ser atendidas em campos como os da saúde, educação, segurança
pública, saneamento, dentre outros, e cuja carência é perceptível a olhos nus
em vários pontos da cidade, do Estado e do país.

E não há dúvida de que a corrupção, o peculato, a lavagem de dinheiro, os
crimes  por  meio  de  licitações  e  as  associações  criminosas  são,  hoje,  em
determinadas circunstâncias com que são praticados, crimes até muito mais
graves do que os de tráfico de drogas e crimes violentos contra o patrimônio
individual de uns e outros (…)”6

 

A única forma de se interromper os crimes de lavagem de dinheiro e debelar,

de uma vez por todas, a sofisticada e poderosa organização criminosa em comento é a

prisão  dos  representados,  não  satisfazendo  quaisquer  das  outras  medidas  cautelares

previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. 

6 HC 2016.00.00.007625-8 (Operação Pripyat).
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Assim sendo,  havendo demonstração cabal  de ilícitos  gravíssimos (fumus

comissi  delicti)  e  até  mesmo alguns  em estado  de  flagrância,  à  vista  de  sua  natureza

permanente (lavagem de dinheiro), e  que a liberdade dos representados implicaria perigo

concreto (periculum libertatis) à ordem pública além da aplicação da lei penal e da garantia à

instrução  criminal,  o  MPF  requer  seja  deferida  a  prisão  preventiva em  desfavor  de

ALEXANDRE BALDY e RODRIGO DIAS, com fulcro no artigo 312 do Código de Processo

Penal.  Caso  entenda-se  incabível  o  pleito,  requer-se,  subsidiariamente,  como  medida

cautelar menos gravosa, a decretação de prisão temporária.

5.2. PRISÃO TEMPORÁRIA 

A decretação da prisão temporária, regulada na Lei 7.960/89, deve observar

dois requisitos cumulativos: a imprescindibilidade para as investigações (art. 1º, inciso I) –

que, por seu caráter genérico, engloba a hipótese específica em que o representado não

tem  residência  fixa  ou  não  fornece  elementos  necessários  ao  esclarecimento  de  sua

identidade (art. 1º, inciso II) – e a existência de prova suficiente de autoria em rol de crimes

determinado pela lei (art. 1º, inciso III).

A jurisprudência é firme no sentido de que o requisito da imprescindibilidade

da decretação da prisão temporária deve ser expressamente fundamentada em elementos

concretos do caso,  inclusive a necessidade de reunião de material  fático probatório que

pode se ver, inclusive, dificultada com a liberdade do investigado:

“PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS. PRISÃO TEMPORÁRIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DA LEI
7.960/1989.
1. Esta Corte Superior de Justiça, em conformidade com os preceitos da Lei
n.  7.960/1989,  tem reiteradamente  decidido  ser  possível  a  decretação  da
prisão  temporária,  tendo  em vista  a  imprescindibilidade  das  investigações
policiais.
2.  O  decreto  de  prisão  temporária  evidenciou  a  imprescindibilidade  da
constrição  para  o  prosseguimento  das  investigações,  tendo  em  vista  a
delação  apontada  pelo  investigado Luis  Carlos  quando  de  sua  prisão  em
flagrante, segundo o qual os 15,5kg de cocaína e mais de 7,675kg de crack
pertenceriam ao paciente, que, a propósito, já registra condenação por crime
de tráfico de entorpecentes. Desta forma,  demonstrada a necessidade da
prisão para a colheita do material fático-probatório a fim de elucidar o
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crime versado nos autos em toda sua extensão, bem como a existência
de elementos indiciários de autoria ou de participação do paciente no
crime de tráfico, o que autoriza a decretação da prisão temporária nos
termos do art. 1º, incisos I e III, n, da Lei n. 7.960/1989.
3.  Ordem denegada. (HC 388.819/SP, Rel.  Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017)”

A prisão temporária é modalidade de aprisionamento cautelar do investigado

por prazo determinado. Para o rol de crimes previsto na Lei 7.960/89 tal é de 5 (cinco) dias,

prorrogáveis por igual período em caso de “extrema e comprovada necessidade” (art. 2º,

caput). 

A “extrema necessidade” trata, por óbvio, de um grau ainda mais elevado do

requisito de imprescindibilidade para a investigação.  Ensina EUGÊNIO PACELLI que “[a]

prisão temporária se justifica diante  da complexidade das investigações nos delitos que

arrola”7.

Havendo fundadas razões de autoria do crime de organização criminosa, e

diante da complexidade dos fatos investigados (imprescindibilidade para as investigações),

em  razão  do  exposto  e  dos  fatos  narrados  acima,  imperiosa  a  decretação  da  prisão

temporária  de  RAFAEL BASTOS LOUSA VIEIRA (CPF  689.650.951-15),  GUILHERME

FRANCO  NETTO (CPF  726.997.017-34),  CARLOS  AUGUSTO  BRANDÃO (CPF:

864.391.891-15) e IZÍDIO FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR (CPF 515.740.121-34).

5.3. BUSCA E APREENSÃO:

Diante de tudo o que foi apresentado, resta clara a necessidade da busca e

apreensão nos locais relacionados aos investigados a seguir apresentados.

Como se viu,  existem fundados  indícios  da participação  de  ALEXANDRE

BALDY,  RODRIGO  DIAS,  RAFAEL BASTOS  LOUSA VIEIRA,  GUILHERME  FRANCO

NETTO, CARLOS AUGUSTO BRANDÃO e IZÍDIO FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR  em

crimes de corrupção passiva, organização criminosa e lavagem de dinheiro, circunstâncias

7 PACELLI, Eugenio. Curso de processo penal. São Paulo: Atlas, 2015. p. 549.
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que  apontam  para  a  necessidade  e  imprescindibilidade  da decretação  de  busca  e

apreensão em seus endereços, nos termos do art. 240, §1º, alíneas “b”, “c”, “e”, “f” e “h”, do

Código de Processo Penal.

Desta feita, o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer, nos termos do art.

240,  §1º,  alíneas “b”,  “c”,  “e”,  “f”  e “h”,  do Código de Processo Penal,  a  expedição de

mandados  de  busca  e  apreensão  criminal com a  finalidade  de  apreender  quaisquer

documentos,  mídias e outras provas encontradas relacionadas aos crimes de corrupção

passiva, contra o Sistema Financeiro Nacional,  lavagem de dinheiro,  falsidade ideológica

e/ou documental e organização criminosa, notadamente mas não limitado a: 

a) registros e livros contábeis, formais ou informais, comprovantes de

recebimento/pagamento,  prestação de contas,  ordens de pagamento,

agendas,  cartas,  atas  de reuniões,  contratos,  cópias  de pareceres  e

quaisquer outros documentos relacionados aos ilícitos narrados nesta

manifestação; 

b) HD´s,  laptops,  smartphones,  pen  drives,  mídias  eletrônicas  de

qualquer  espécie,  arquivos eletrônicos de qualquer  espécie,  agendas

manuscritas  ou  eletrônicas,  dos  investigados  ou  de  suas  empresas,

quando houver suspeita que contenham material probatório relevante,

como o acima especificado; 

c) arquivos  eletrônicos  pertencentes  aos  sistemas  e  endereços

eletrônicos  utilizados  pelos  representados,  além  dos  registros  das

câmeras de segurança dos locais em que se cumpram as medidas;

d) bancos de dados referentes ao cadastro/acesso de visitantes nos

edifícios  comerciais  especificados  abaixo,  abrangendo  o  período  de

01/01/2007 até a presente data; e

e) veículos,  joias,  obras  de  arte  e  valores  em  espécie  em  moeda

estrangeira ou em reais de valor igual ou superior a R$ 20.000,00 ou

US$ 5.000,00 e  desde  que  não seja  apresentada  prova documental

cabal de sua origem lícita.
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Especificamente, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer a expedição

INDIVIDUAL  de  mandado  de  busca  e  apreensão  PARA  CADA  LOCAL  a  seguir

relacionado – a fim de que o conhecimento do conteúdo do mandado no momento da

busca  em  um  local  não  frustre  o  sucesso  do  cumprimento  em  outros  endereços  que

porventura  venham a ser  cumpridos  posteriormente  –,  a  ser  cumprido  com respeito  às

normas constitucionais e legais vigentes, no momento mais oportuno a ser considerado do

ponto de vista da captura de eventuais procurados e da colheita de provas.

Requer  que  conste  expressamente  nos  mandados  a  determinação  de

apreensão dos bancos de dados referentes ao cadastro/acesso de visitantes, abrangendo o

período de 01/01/2007 até a presente data.

Considerando-se ser comum que empresas utilizadas para a dissimulação

de operações de lavagem de dinheiro mantenham salas e espaços à parte de seus endere-

ços oficiais, justamente para esconder numerário (salas-cofre) ou documentos relacionados

à prática de crimes, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer autorização para que a au-

toridade policial realize as buscas e apreensões nas sedes empresariais objeto do mandado

em quaisquer unidades do mesmo edifício que sejam identificadas como de utilização das

empresas/pessoas acima listadas e que possam ser de interesse da investigação e, no caso

de imóveis de rua, em salas e imóveis adjacentes quando utilizados pela mesma pessoa ou

empresa.

A  expedição  de  mandados  de  busca  e  apreensão  deverá  ser  feito  em

endereços vinculados às seguintes pessoas física e jurídicas,  a serem confirmados pela

autoridade policial:

INVESTIGADO CPF/CNPJ ENDEREÇO

ALEXANDRE BALDY DE SANT ANNA BRAGA 873.422.351-72 Rua Dr. Melo Alves, 685, Cerqueira César, São Paulo –
SP, CEP 01417-010

Rua João Cachoeira nº 292, São Paulo - SP

Avenida 136, nº 555, Apto 400, Setor Marista, Goiania -
GO, CEP: 74180-040

Secretaria de Estado de Transportes Metropolitanos.
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Rua Boa Vista, 175 – Bloco A – do 10º ao 15º andar,
São Paulo – SP, CEP 01014-001

LUANA BARBOSA LIMIRIO GONÇALVES DE
SANT ANNA BRAGA

814.481.801-63

Avenida 136, nº 555, Apto 400, Setor Marista, Goiania -
GO, CEP: 74180-040

SHI QI 15 CONJ 16, Lago Sul, Brasília – DF, CEP:
70333000

RODRIGO SERGIO DIAS 225.510.368-01

Avenida Dr. Cardoso de Melo, 841, 132, Vila Olimpia,
São Paulo – SP, CEP 04548-003

Rua Bela Cintra, 450, apto. 53, Consolação, São Paulo
– SP, CEP 01415-000

Rua Coronel Spinola de Castro, 4300, Apto 31, Imperial,
São Jose do Rio Preto - SP, CEP: 15015-500

Santanna Sergio Gestão e Administração de
Propriedade Imobiliária. CNPJ 16.715.067/0001-42. Rua

Boa Vista 455, conjunto 91, sala 01, Boa Vista, São
José do Rio Preto – SP, CEP 15025-010

RAFAEL BASTOS LOUSA VIEIRA 689.650.951-15

Rua 1128, nº 624, Apt 102 Ed.tamboril, Marista, Goiania
- GO, CEP: 74175-130

Rua T 48, 395, apto.802, Ed. Denver, Setor Bueno,
Goiânia – GO, CEP 74210-190

GUILHERME FRANCO NETTO 726.997.017-34
Avenida Ipiranga, 910, Bloco A, Apto 11, Centro,

Petropolis - RJ, CEP: 25610-150

CARLOS AUGUSTO BRANDÃO 864.391.891-15
Rua 24, nº 425, Condomínio Cristal, Bl Turmalina, Ap

201, Centro, Goiania - GO, CEP: 74030-060

IZÍDIO FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR 515.740.121-34
Rua Marta Chacara L 03 D, 0, 0, Chacara Caldazinha,

Caldazinha - GO, CEP: 75245-000

A fim de serem atendidas as exigências legais, requer que, no cumprimento

da ordem de busca e apreensão, sejam resguardadas as prerrogativas previstas no Estatuto

da Ordem dos Advogados. Com relação aos escritórios de advocacia, a busca deve ser con-

centrada na sala utilizada pelos investigados e a documentos que digam respeito aos fatos

aqui apurados. 

5.4. OUTROS REQUERIMENTOS:

Por fim, o MPF requer:

a)  seja  autorizado  que  as  diligências  possam  ser  efetuadas

simultaneamente, permitindo-se o auxílio de autoridades policiais de outros Estados, peritos
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ou ainda de outros agentes públicos, incluindo agentes da Receita Federal e membros do

próprio  MPF,  com  expressa  autorização  para  que  esses  agentes  faça  o  manuseio  de

documentos no momento da busca e,  caso necessário,  façam registros fotográficos dos

documentos, material apreendido e dos trabalhos realizados;

b) seja mantido o sigilo sobre a decisão a ser proferida e sobre os autos

dos  processos  relacionados  tão  somente  até  a  efetivação  das  prisões.  Efetivadas  as

medidas,  não  sendo  mais  a  reserva  de  publicidade  necessária  para  preservar  as

investigações, protesta-se pelo seu levantamento.

Considerando a natureza e magnitude dos crimes aqui investigados, o

interesse público e a previsão constitucional de publicidade dos processos (artigo 5º, LX,

CF) impedem a imposição da continuidade de sigilo sobre autos. O levantamento propiciaria

assim não só o exercício da ampla defesa pelos investigados, mas também o necessário

escrutínio público sobre a atuação da Administração Pública e da própria Justiça criminal. 

c) Por derradeiro, protesta no sentido de que, após a apreciação dos

pedidos ora formulados, abra-se vista dos autos à Polícia Federal, de forma sigilosa, a fim

de que, antes do cumprimento dos mandados expedidos, sejam efetuadas as diligências

policiais cabíveis – inclusive levantamentos de campo complementares – para a ratificação

ou retificação dos endereços mencionados na presente peça.

Rio de Janeiro, 22 de junho de 2020.

Eduardo Ribeiro Gomes El Hage
Procurador da República

Fabiana Keylla Schneider
Procuradora da República

Marisa Varotto Ferrari
Procuradora da República

 
José Augusto Simões Vagos

Procurador Regional da
República 

Gabriela de G. A. M. T. Câmara
Procuradora da República

Almir Teubl Sanches
Procurador da República
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Rodrigo Timóteo da Costa e Silva
Procurador da República

Stanley Valeriano da Silva
Procurador da República

Felipe A. Bogado Leite
Procurador da República

Renata Ribeiro Baptista
Procuradora da República

Sergio Luiz Pinel Dias
Procurador da República
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